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Desde a década de 60 do século XX que Portugal tem assistido a 
uma ocupação urbana desmensurada no litoral costeiro, zona 
particularmente sensível, onde existem elementos de elevada 
vulnerabilidade ambiental e riqueza paisagística. Deste modo, tem-
se verificado uma crescente preocupação relativamente às 
consequências das acções do Homem sobre a biosfera. A 
necessidade de salvaguardar ou minimizar estes impactos no meio 
natural, face à crescente expansão urbana, é cada vez mais um 
tema presente nos modelos de planeamento urbano das cidades. 
No litoral costeiro, o sol, o mar e as praias, foram factores 
determinantes para a transformação de pequenas vilas piscatórias 
em aglomerados turísticos, potenciados pela atracção cénica das 
épocas balneares. A ocupação urbana gerada para dar resposta à 
procura turística é a principal fonte de insustentabilidade dos 
territórios, pela ocupação desregrada e descontrolada das 
edificações, nomeadamente pelas habitações de segunda 
residência. 
Por conseguinte, o trabalho proposto para este Projecto Final de 
Mestrado parte da análise legislativa afecta à urbanização do 
Espartal, implantada na área protegida litoral do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina no concelho de Aljezur, 
originada pelos excessos da sazonalidade, a fim de propor, para a 
mesma, uma estratégia de intervenção que, respeitando os valores 
enunciados pelo Parque supramencionado, vise a sua 
reestruturação a nível urbano, social e natural. 
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The Portuguese coast line, all the way back since the sixties, has 
been suffering an unmeasurable urban occupation. Being a 
particularly sensitive and fragile area, where various landscapes and 
environmentally vulnerable elements co-exist, there has been an 
ongoing concern regarding Human actions on the biosphere. 
 
Therefore, this is a topic that is very much taken into consideration 
amongst urban planners: one of the main goals in this industry is 
minimising the urban expansion impacts in Nature. 
 
The sun, the sea and the beaches along the coast line were key 
factors in the transformation of the little typical fishers villages into 
touristic areas, which tend to profit and grow from the Summer 
season and it's scenery. This type of occupation with no control and 
rules, generated to cater the touristic demand, is the main source of 
territory unsustainability.  
 
Thus the proposed research and work for this Final Master’s Project 
will be reckoned from the analysis of legislations and seadonal 
execesses that affect the Espartal urbanization, which is parto f the 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina’s 
ecoregion, within the Aljezur county. The Project’s proposition is a 
strategic intervention that envisions the urban, social and natural 
restructuring, taking into account and respecting the Parque’s values. 
 
 
KEY WORDS: URBANIZATION; NATURAL ENVIRONMENT; 
ESPARTAL; PARQUE NATURAL DO SUDOESTE ALENTEJANO E 
COSTA VICENTINA; RESTRUCTURATION. 
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CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO - Mudar o Futuro 
 
1.1. Tema/ Justificação 
O tema de estudo deste Projecto Final de Mestrado ‘‘A Paisagem 
Natural como elemento gerador da Regeneração Urbana, o caso do 
Espartal, na Área Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina’’, está intrinsecamente ligado a uma paixão antiga: o 
fascínio pela natureza e por todos os elementos que a constituem, 
desde o mar, a terra, a flora e a fauna, em particular. 
Em 2013, foi feita uma viagem, durante dez dias, ao longo do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina que será para sempre 
recordada. Visitaram-se lugares únicos, com paisagens infindáveis 
de perder o fôlego, conheceram-se pessoas e terras de realidades 
completamente diferentes da realidade em que crescemos na 
metrópole de Lisboa. Foi uma viagem memorável que despertou, por 
isso, novas formas de olhar para meio natural com que fomos 
presenteados. 
Durante a viagem, foi possível perceber que quanto mais nos 
aproximávamos da costa Sul, maior a afluência de pessoas 
(residentes e turistas) e maior a destruturação urbana dos locais. 
Ficou particularmente na memória uma praia em Aljezur, chamada 
Arrifana. Esta praia situada a Oeste da região, localiza-se no fundo 
de uma arriba xistosa com cerca de trinta metros de altura, que 
recorta o mar em forma de baía, em pouco mais de meio quilómetro 
de extensão de areal. Esta praia tão característica, pelas cores e 
proporções nada usuais nas praias portuguesas, era uma praia de 
difícil acesso pelo que, os banhistas para chegarem ao areal tinham 
que descer, por uma rampa com inclinações nada confortáveis, 
devido os inúmero metros de arriba que afastavam o areal da 
estrada.  
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Ora, um local dotado de tamanha riqueza natural, procurado 
essencialmente pela sua geomorfologia, estava, na altura, a ser alvo 
de discussão especulativa sobre possíveis demolições da arriba e 
reestruturações das infra-estruturas, para melhorar o difícil acesso à 
praia. Ou seja, a característica que conferia àquela praia identidade 
e popularidade, a grande arriba escura que absorvia a luz quente do 
mar tão azul da Arrifana, estava prestes a ser destruída para facilitar 
o acesso aos que a procuravam exactamente pela forma e paisagem 
inigualáveis. Para além de errado, comprometer uma estrutura 
milenar em troca de meia dúzia de tostões (possivelmente pelo bar 
da praia ou pelas escolas de surf), pareceu-se sobretudo 
contraditório. É quase como se uma pessoa quisesse ir à selva para 
ver tigres mas primeiro tinha que destruir o habitat natural deles para 
poder vê-los melhor. Sem habitat os tigres não sobrevivem, tal como 
a Arrifana não sobreviveria se perdesse identidade. 
Este cenário levantou, assim, questões sobre o poder que o Homem 
tem sobre o mundo. Até que ponto conseguimos dominar todos os 
seres e todos os lugares, sem olhar a meios. E principalmente, até 
que ponto estaremos dispostos a assumir as responsabilidades 
dessas conquistas. 
Todas estas questões ecoaram de tal forma no modo de pensar que 
se tornou necessário fazer a diferença com as ferramentas que 
foram colectadas ao longo dos últimos cincos anos do curso de 
Urbanismo. Um arquitecto, seja ele urbanista ou não, não pode 
fechar-se do mundo e projectar apenas sobre a porção de terreno 
que lhe foi designada. A arquitectura pode e deve ir muito mais 
além. Deste modo, foi proposto o estudo e conhecimento do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, e em particular, 
de uma urbanização abrangida pelo mesmo, a urbanização do 
Espartal, no concelho de Aljezur, próxima da praia da Amoreira e 
Monte Clérigo. 
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Neste contexto, a escolha do tema espalhassa a necessidade de 
uma lógia alternativa de planeamento urbano, que se tem vindo a 
verificar desde os anos 60, com ocupações urbanas desmedidas e 
descaracterizadas no litoral costeiro português, com vista a uma 
integração de todos os elementos que constituem o meio, a fim de 
salvaguardar uma lembrança do passado e a sustentabilidade do 
futuro.  
1.2. Objectivos 
Em traços gerais, este Projecto Final de Mestrado parte de um 
conjunto de pesquisas e análises que permitiram idealizar uma nova 
estratégia de intervenção e gestão integrada, entre o espaço natural 
e o espaço urbano, através da reestruturação e revitalização da 
polémica urbanização do Espartal, em Aljezur. Assim, a ordem de 
estudos deste trabalho tem como objectivos as seguintes questões: 
Parte Teórica 
-Estudo da importância do meio natural para o Homem e 
esclarecimento sobre as zonas de maior ocupação urbana no litoral 
costeiro de Portugal; 
-Reflexões sobre aplicações concretas de resolução em casos 
específicos já estudados; 
-Análise e enquadramento da urbanização do Espartal nos IGT’s que 
lhe são afectos, como o POPNSACV e o PDM de Aljezur; 
-Reconhecimento do papel dos IGT’s no ordenamento do território e 
a importância dos estatutos de protecção enunciados nos mesmos. 
Parte Prática 
-Exposição de ideias de intervenção direccionadas pelas reflexões 
obtidas no primeiro ponto da parte teórica; 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
4 
-Definição das directrizes para a estratégia de intervenção; 
-Adequação da estratégia de intervenção local com base em duas 
fases distintas: reestruturação e revitalização; 
-Salvaguardar os princípios ecológicos dos sistemas naturais e de 
modo a viabilizar qualquer tipo de intervenção futura para o local. 
1.3.    Metodologia 
Este projecto está organizado em várias fases, aparentemente, 
distintas mas interdependentes e relacionadas entre si. A pesquisa 
constituí o primeiro desses tópicos e é a fase onde é abordada a 
questão da problemática que se pretende estudar, e na qual são 
referenciados os casos de estudo de situações idênticas às do caso 
da urbanização do Espartal.  
Estes casos de estudo permitiram a definição de um quadro 
conceptual que ajudou a responder às questões tratadas na 
problemática e à própria base estratégica projectual deste trabalho. 
O método de estudo nesta fase baseou-se essencialmente na 
análise crítica de textos e imagens. 
Numa fase seguinte foi feito um enquadramento e contextualização 
da área de estudo, da qual foram estudados os diversos documentos 
legais que lhe são afectos, tendo por base o estudo metodológico da 
leitura e cruzamento de informação contida nos diferentes decretos 
de lei. 
As fases supramencionadas possibilitaram a reflexão crítica sobre o 
enquadramento legislativo do local e permitiram que fossem 
estabelecidas directrizes para a proposta de intervenção urbana 
realizada. O principal objectivo, face às conclusões obtidas, baseou-
se na adequação dos espaços propostos, quer a nível social 
(pessoas), como a nível da urbanização (construído).  
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Deste modo, o trabalho foi concluído pela aplicação prática de duas 
propostas de carácter urbano e uma a nível do edifício, com base 
nos conhecimentos adquiridos anteriormente na fase de 
investigação. Assim, foi possível cumprir os três objectivos 
propostos: definição de uma estratégia geral através das respostas 
obtidas face aos problemas identificados; um programa, pela 
adequação do espaço às potencialidades e necessidades 
assinaladas; e uma aplicação directa na proposta projectual, através 
da elaboração de um projecto de arquitectura nas diversas escalas 
territoriais e nas suas dimensões sociais inerentes. 
1.4. Estrutura do trabalho 
Como referido, este Projecto Final de Mestrado está organizado em 
diversas fases de trabalho, expostas do seguinte modo: 
Fase 1 - Enquadramento Teórico – A uma escala Nacional foi feita 
uma pesquisa sobre a crescente ocupação urbana no litoral 
português, onde foram referenciados casos de estudo específicos, 
dos quais foram retiradas directrizes aplicáveis à estratégia de 
intervenção do projecto. Posteriormente, foi igualmente feita uma 
pesquisa sobre a evolução legislativa dos domínios regentes da 
urbanização que se propôs estudar (POPNSACV, PDM Aljezur, PP 
Espartal), de modo a compreender de que forma a classificação 
territorial do plano especial do Parque pode influenciar ou interferir 
nos planos municipais de Aljezur. 
Fase 2 – Análise dos IGT’s – Numa segunda fase, de âmbito local, é 
feito um enquadramento territorial da área da urbanização do 
Espartal nos diferentes instrumentos de gestão territorial que lhe são 
afectos, com vista à adequação das directrizes retiradas da fase 
anterior para aplicação prática no caso de estudo. 
Fase 3 – Relocalização – Mediante as directrizes provenientes das 
fases anteriores, foi adoptada uma abordagem mais ousada de 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
6 
relocalização dos lotes ainda por construir e exteriores à proposta de 
loteamento do alvará de 84. 
Fase 4 – Renaturalização – Após estabilizada a relocalização de 
parte da urbanização do Espartal, foram aplicadas as directrizes 
estratégicas para o local, de modo a reestruturar e revitalizar a zona 
onde está inserido. 
Fase 5 – Edifício Proposto – A última fase, tal como indicado pelo 
nome, propõe um modelo revitalizador através da implantação de 
um equipamento e um serviço públicos, respectivamente, pela 
projecção de um passadiço pedonal e um estabelecimento de 
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CAPÍTULO II –  NATURAL versus URBANO 
 
O tema deste Projecto Final de Mestrado tem por base conceptual a 
importância do meio natural no planeamento urbano. Deste modo, 
pretende-se estudar de que forma a consciencialização da acção 
destrutiva do Homem, face ao meio natural, tem evoluído deste a 
década de sessenta, década desde a qual, em Portugal, se tem 
verificado um crescente número de aglomerados urbanos em zonas 
ecologicamente sensíveis do território, nomeadamente na zona 
costeira do litoral, devido à sua atracção cénica e paisagística.  
Desde as últimas quatro décadas do século XX, que o tema sobre as 
acções destrutivas do Homem na biosfera tem ganho destaque. A 
necessidade de controlar ou minimizar estas acções face aos 
desafios interpostos pelo meio natural, é cada vez mais uma 
temática presente nos modelos de planeamento urbano das cidades. 
Para abordar esta problemática importa, primeiro, fazer uma breve 
reflexão sobre os principais sujeitos e agentes destas acções: o 
território, a paisagem e o Homem (urbano). 
Neste capítulo serão abordados conteúdos que se consideram 
pertinentes para esta reflexão teórica, começando por uma breve 
reflexão sobre a importância do meio natural no ordenamento do 
território e na gestão dos recursos naturais. Esta é portanto, uma 
das vertentes do ordenamento territorial que importa ter em conta, 
especialmente, a nível do planeamento urbano. 
A questão da importância do meio natural no planeamento urbano 
tem ganho relevância com o passar dos tempos, nomeadamente nos 
litorais costeiros, devido à crescente procura por áreas 
morfologicamente sensíveis, do ponto de vista ambiental. A atracção 
cénica das mesmas, aliada ao turismo balnear, é a grande 
responsável pela actual destruição dos sistemas naturais (fauna e 
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flora) tal como o sistema urbano (aglomerados urbanos) que por um 
lado destrói os recursos naturais e, por outro, oferece alojamento em 
urbanizações sobrelotadas e desenquadradas da estrutura das 
cidades, originando com isto um empobrecimento geral das 
localidades que acabam por ficar descaracterizadas.  
Para o melhor entendimento do fenómeno da procura e consequente 
construção urbana, maioritariamente durante a época balnear, pelo 
litoral costeiro português é apresentada a evolução histórica deste 
fenómeno recorrente e os principais locais afectados, as vilas 
piscatórias. Tornou-se, assim, imperativo a procura de soluções 
adoptadas até a data em locais com características idênticas, que 
servem de base para a proposta de trabalho do presente Projecto 
Final de Mestrado. Os casos analisados neste capítulo foram o caso 
da Ria Formosa, abrangida pela Rede Nacional de Áreas Protegidas 
e classificada enquanto Parque Natural da Ria Formosa, e casos 
específicos no Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, onde são 
expostos um conjunto de soluções e medidas adoptadas pelo 
Programa Polis Litoral para resolver questões de carácter ambiental 
e social. É a partir deste programa supramencionado e dos casos de 
estudo, que foram retiradas directrizes para a abordagem estratégica 
que esta tese propõe estudar para o caso de estudo do Espartal, em 
Aljezur e no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina. 
2.1. A importância do meio natural  
As questões ambientais, cada vez mais, fazem parte de um conjunto 
de premissas essenciais para a elaboração de estratégias de 
planeamento e gestão das cidades. 
O aumento significativo da população mundial tem contribuído para 
a chamada de atenção a propósito da preservação de espaços e 
valores naturais, uma vez que, a pressão territorial, implícita na 
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transformação dos solos em solos urbanos pela impermeabilização 
dos mesmos, está também exposta a um extremo consumo de 
energia utilizado nas necessidades diárias das populações, como os 
transportes, iluminação, aquecimento e refrigeração para 
abastecimento alimentar, construção de edifícios e consequentes 
infra-estruturas. Torna-se, portanto, mandatório encontrar um 
equilíbrio entre o natural e o urbano a fim de garantir a 
sustentabilidade dos territórios para as gerações futuras. 
 
Fig.1 – O Meio Natural e o Homem. Fonte: http://meioambientetecnico.blogspot.pt/2016/05/a-
importancia-de-preservar-natureza.html 
Simultaneamente, e expressada numa escala mais global, existe 
também uma outra vertente sobre a importância do meio natural 
relativa à gestão dos recursos, que vise a protecção de áreas 
naturais, de fauna e de flora, em risco de extinção, sob a forma de 
áreas protegidas, cada vez mais presentes em vastas áreas do 
território. 
Esta redescoberta da importância do natural e das componentes 
ecológicas dos habitats, em uníssono com a crescente relevância da 
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questão da conservação da natureza como preocupação cultural, 
social e urbana, trazem ao urbanismo, novos modos de 
planeamento, desenho e de gestão territorial (FADIGAS, 1993). 
2.2. A atractividade do Litoral  
2.2.1. Na Europa 
O período pós segunda guerra mundial, de acordo com o relatório da 
Agência Europeia do Ambiente, no tema Urban Sprawl in Europe – 
the ignored challenge (EEA, 2006 [d]), foi alvo de sucessivas fases 
de ocupação: da urbanização à suburbanização e, actualmente, à 
reurbanização. Quer isto dizer que a atractividade das cidades face 
à qualidade de vida rural, gerou um movimento de êxodo citadino e 
de consequente fixação junto a áreas de carácter natural. 
Com base nas pesquisas da CE (2001), a crescente pressão urbana 
da qual o litoral tem sido alvo, é um fenómeno extensivo em toda a 
União Europeia., sendo a expansão residencial, a principal 
potenciadora de aglomerados urbanos dispersos, e responsável por 
45% da transformação do território das zonas costeiras dos litorais 
(EEA, 2006 [d]). As chamadas segundas residências ou habitações 
secundárias, têm preenchido o território ao longo das regiões 
costeiras que, apenas ocupadas aos fins-de-semana ou nos 
períodos de férias, são responsáveis por grande parte da destruição 
de zonas ecologicamente sensíveis dos territórios. 
2.2.2. Em Portugal 
Fortemente dotadas de características naturais, as zonas costeiras 
do litoral português têm sido alvo de uma extensiva ocupação 
urbana. Sendo o litoral, local onde a terra encontra o mar, existem 
elementos de elevada vulnerabilidade dotados de uma grande 
variedade natural, paisagística e, mais recentemente, humana, não 
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só pela sua atracção cénica anteriormente referida como pelo 
conjunto de oportunidades que oferece às populações. 
 
Fig.2 – Densidade populacional por município. 
Fonte: http://www.pordata.pt/Municipios/Densidade+populacional+segundo+os+Censos-591 
 
‘’A uma escala global, estas áreas do território incluem serviços de 
gestão e de apoio, tais como a estabilização da linha costeira, 
gestão dos nutrientes, são viveiros da vida marinha, pontos de 
recolha de carbono, ajudam a minimização dos riscos naturais, a 
desintoxicação das águas poluídas e a eliminação de resíduos. 
Incluem também serviços de provisão, tais como o fornecimento de 
alimentos, lenha, recursos energéticos e produtos naturais e 
serviços culturais, como o turismo e recreação. Estes serviços 
conferem um alto valor ao território, não só para as comunidades 
locais que vivem nas costas, mas também para as economias 
nacionais e do comércio global’’1 traduzido (EEA, 2006 [b], p.48). 
 
                                                          
1 On a global scale, these include regulation and support services, such as shoreline stabilisation, 
nutriente regulation, marine life nursery functions, carbon sequestration, buffering from natural hazards, 
detoxification of polluted waters and waste disposal. They also include provisioning services, such as 
the supply of food, fuel wood, energy resources and natural products, and cultural (amensity) services, 
such as tourism and recreation. These services are of high value not only to local communities living on 
the coasts, but also to national economies and global trade. 
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Ou seja, as zonas costeiras são áreas de grande interesse 
económico e urbano que muitas vezes, mal geridas, entram em 
conflito com as susceptibilidades naturais existentes. É, por isso, 
difícil de conjugar interesses e potencialidades de áreas como estas 
face ao uso indevido das mesmas. 
Apesar da situação actual, a história da ocupação do litoral nem 
sempre foi uma constante. Anteriormente, a expansão acontecia no 
sentido do continente, uma vez que o litoral estava presenteado com 
condições climáticas mais inóspitas, ventos fortes e chuvas intensas, 
e por estar mais exposto a desastres naturais (DIAS, 2005).  
‘’ Território ignorado e evitado, durante muitos séculos, o litoral 
permaneceu entregue àqueles que se dedicavam à pesca, à 
navegação de cabotagem ou à defesa da fronteira marítima, até ao 
despertar do desejo colectivo da praia, fenómeno que se iniciou em 
Inglaterra e França a partir de meados do século XIX e um pouco 
mais tarde, em Portugal (segunda metade do século XX)’’ 
(FREITAS, 2007, p. 106). 
E posteriormente, a propósito de questões sociais ligadas ao lazer, 
‘’O que se privilegiava na orla costeira, não era a natureza ou a 
paisagem em si (…) a ida à praia transformou-se num fenómeno 
essencialmente social: o litoral converteu-se num local privilegiado 
de convívio entre amigos e conhecidos, sob o pretexto de usufruir do 
ar marítimo e da terapia de banhos.’’ (FREITAS, 2007,p.112). 
O que tornou este fenómeno da busca pela praia, acessível a todas 
as classes sociais, segundo Pinho (2012), e que impulsionou o 
desbravamento da costa litoral portuguesa, foram, maioritariamente, 
as evoluções tecnológicas, como o desenvolvimento dos 
transportes, e a melhoria da qualidade de vida (dias de férias e 
subsídios), que, exponenciaram a procura e ocupação urbana junto 
a estâncias balneares. 
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Como referido pelo autor supramencionado (2007), consequência do 
aumento da procura destas regiões, o litoral deu início a uma 
ocupação extensiva e desmedida para dar resposta a todos os que 
queriam um lote com uma casa à beira mar. Contudo, não bastava 
chegar e construir, foi necessário criar estâncias balneares para 
acolher quem procurava este espaço privilegiado. Percebe-se então 
que os aspectos naturais e físicos do litoral, foram adaptados para a 
construção de espaços humanizados em prol de uma melhor 
resposta às necessidades dos visitantes. 
‘’Nas povoações que despontaram com o aparecimento do evento 
balnear, tornou-se premente promover o desenvolvimento e o 
progresso da terra para cativar os veraneantes. Pequenos 
aglomerados piscatórios ou áreas desertas foram pouco a pouco 
crescendo com a construção de todo um vasto leque de infra-
estruturas essenciais à instalação de grandes massas urbanas’’ 
(FREITAS, 2007, p.113). 
Isto levou a que muitas zonas costeiras ficassem descaracterizadas, 
sob as forçosas mudanças a que foram sujeitas, alterando, assim a 
viabilidade dos sistemas costeiros e dos serviços que os mesmos 
oferecem. A comunhão desta procura com a necessidade de 
alojamento temporário conforme referido, tornaram o turismo no 
grande impulsionador do crescimento urbanístico do litoral. 
2.3. Como começou 
As zonas costeiras, nem sempre, foram zonas preferenciais para a 
fixação humana. A sua localização geográfica e a riqueza dos 
sistemas terrestre e marítimo, constituem agora, desde há vinte 
anos, um leque de oportunidade que fundamentam o fenómeno da 
ocupação do litoral (CE, 1999). Esta busca pelo litoral teve início 
apenas após a segunda guerra mundial. Desde então que não existe 
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um modelo de ocupação estruturado para esta faixa costeira do 
litoral. 
‘’O critério de atribuição do espaço era o de ‘’a prioridade ao primeiro 
requerente, e, quando houvesse competição entre vários 
requerentes em simultâneo, ‘’à melhor oferta’’ ‘’(SILVA, 2015, pp.34-
35). 
As alterações do litoral foram muito mais além das transformações 
físicas da paisagem. As consequências da construção em áreas 
naturais isoladas no território, fez com que se transformassem largas 
extensões de solo em solo impermeável, que aumentou o risco de 
inundações e exponenciou a contaminação das águas pelos 
resíduos sólidos. Todas estas alterações contribuíram, e contribuem, 
para a degradação dos ecossistemas costeiros e para a perda da 
biodiversidade. 
Entraram, portanto, em colisão, as diferentes condutas do uso do 
solo: potenciar (isto é, construir) ou proteger (preservar o que já 
existe). 
‘’(…) quando se torna necessário escolher entre preservar ou drenar 
zonas húmidas; usos que não se justapõem, como as actividades de 
lazer e a aquicultura em zonas marinhas’’ (SILVA, 2015, p.35). 
Estas extensões de território construído que, a curto prazo, são 
benéficas sob o ponto de vista económico, tornam-se, por outro lado, 
a longo prazo, em retornos destrutivos da potencialidade do litoral. 
As residências, impulsionadas pelo turismo, ganham também 
especial atenção uma vez que têm imposto um modelo de 
desenvolvimento para as zonas costeira, com construções 
desmedidas em território natural, transformando-o numa área 
artificializada sem identidade e carácter, das quais resultam as 
urbanizações turísticas. Estas urbanizações comprometem, portanto, 
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a capacidade de carga dos sistemas naturais, ao albergarem 
grandes áreas de impermeabilizações em betão. 
‘’A regeneração natural de tais sistemas é, actualmente, impossível. 
A miragem do turismo, em particular do turismo de massas, é de tal 
modo forte (…) que é lógico pressupor que o nível de antropização 
dos sistemas costeiros continue a ampliar-se até níveis difíceis de 
imaginar’’ (SILVA, 2015, p.37). 
Naturalmente, quanto mais construção menos espaço natural e 
consequentemente, maior a destruição dos ecossistemas existentes 
meio ambiente. No entanto, é possível que exista esta comunhão 
devido à flexibilidade de reorganização da natureza, desde que a 
mesma, tenha o espaço necessário para se regenerar, como refere 
o autor supramencionado. Esta constatação serve, assim, de mote 
para a realização da componente projectual do presente Projecto 
Final de Mestrado, através da reestruturação de uma urbanização 
turística no litoral sudoeste algarvio. 
2.4. De vila piscatória a estancia balnear 
Fortemente exploradas pelo sector do turismo, estas áreas costeiras 
têm vindo a sofrer várias pressões e danos irreversíveis nas 
questões ambientais, às mesmas associadas. Estas fixações, de 
desmensurados aglomerados urbanos, quase todas, são feitas a 
partir de pequenas vilas piscatórias já existentes, desde as últimas 
quatro décadas.  
 ‘’As vilas piscatórias foram-se primeiro estendendo ao longo da 
frente litoral de forma desestruturada, depois em torno do núcleo 
urbano existente e da vila, depois em geral para nascente nas zonas 
de mata, onde se implantaram hotéis e aldeamentos turísticos e 
mais recentemente, para poente com predomínio de ocupação de 
residências extensivas.’’(FREITAS, 2011, p.62). 
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Um exemplo, a nível internacional, ainda a propósito das 
transformações das vilas piscatórias para estâncias balneares, 
expõe-se o caso de Calvia, nas Ilhas Baleares. À semelhança do 
que aconteceu em Portugal, o boom turístico de Calvia desenvolveu-
se a partir de 1960. Consequência de uma construção desmedida e 
desorganizada, os problemas de degradação das urbanizações, 
como o desgaste das infra-estruturas e a queda da procura pela 
redução da qualidade, só vinte anos mais tarde se fizeram sentir. As 
alterações físicas e morfológicas da paisagem tornaram-se visíveis 
com a massiva mancha de betão que emergiu dos solos ricos em 
nutrientes, gerando, assim, uma ameaça ao desenvolvimento local, 
ainda segundo o autor supramencionado. Com este panorama foi 
urgente encontrar uma solução para reverter esta situação. Segundo 
Alonso (2001), em 1995, o respectivo município deu início à 
elaboração da Agenda 21 Local, com o objectivo de criar uma 
estratégia que viabilizasse o turismo e preservasse a natureza, em 
prol da sustentabilidade. Para além do controlo da construção 
desmensurada, adoptaram também modelos de renovação e 
remodelação urbana, incluindo-se nestes, casos de demolição de 
edifícios na frente costeira e a reconversão dos vazios sobrantes em 
zonas verdes, desenvolveram medidas para preservar os recursos 
naturais e melhoraram a qualidade dos serviços e dos 
estabelecimentos turísticos. 
 
Fig.3 e 4 – Localização Calvia I Demolição de edifícios em Calvia. Fonte: CALVIA TOPVIEW - 
GOOGLEEARTH I http://habitat.aq.upm.es/boletin/n15/i10afpra.jpg 
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Os recursos sol e praia, são os principais focos de atracção das 
zonas do litoral e por isso, o turismo presente nestas áreas, é 
essencialmente um turismo sazonal e monotemático. É graças a 
este fenómeno que, durante a época balnear, muitas localidades do 
litoral ficam sobrecarregadas, ultrapassando muitas vezes, a 
capacidade de carga do território, como referido no título anterior 
deste capítulo. 
‘’Todos estes factores levaram à criação de situações de 
instabilidade ambiental, social e económica, colocando em causa a 
renovação da capacidade de atrair visitantes e turistas’’ (PINHO et 
al., 2008, p.82). 
2.5. Desenvolvimento do turismo no litoral português 
De acordo com Fonseca (2007), a explicação da proliferação do 
crescimento urbano no litoral está directamente ligada ao factor do 
turismo e da atracção cénica enquanto fonte de bem-estar. 
‘’Sabemos também como as praias alvo de exploração turística 
desencadearam, influenciaram e, de uma forma generalizada, 
aceleraram os processos de urbanização, principalmente na 
segunda metade do seculo XX (…)’’ (FONSECA, 2007, p.7). 
Fomentado pelo retorno da economia residencial, o turismo é, com 
isto, o grande responsável pela artificialização do litoral criando, 
assim, os dois lados da balança. Numa primeira instância e segundo 
Jean- Pierre (2007), a potencialidade turística aliada ao 
desenvolvimento de infra-estruturas, o aumento do capital pela 
economia residencial e a promoção do desenvolvimento local 
previnem o isolamento e promovem o acompanhamento social 
(serviços, saúde e educação), por outro, de acordo com Silva (2015), 
uma vez que este fomento é feito sobre áreas ecologicamente 
sensíveis, consagra igualmente, inúmeros eventos destrutivos no 
território como a destruição de dunas, elevadas pressões sobre os 
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reservatórios de água doce, aumento de efluentes e da produção de 
lixo, contribuindo portanto, para a degradação dos ecossistemas das 
áreas costeiras, inviabilizando a sua sustentabilidade.  
É por isso que, ‘’o sucesso da actividade turística e a enorme 
concentração de actividades humanas (…) do litoral (…) induziram a 
expansão de uma urbanização costeira tão rápida quanto massiva 
levando a que todo o sistema costeiro enfrente um futuro incerto.’’ 
(SILVA, 2015, p.31). 
As consequências a longo prazo desta ocupação extensiva, desde o 
início no na década de 1960, atingiram, assim, dimensões 
preocupantes no cerne da preservação ambiental. Estes 
ecossistemas costeiros que têm vindo a ser destruídos ou 
danificados, constituem uma parte significativa do equilíbrio natural 
da biosfera (por serem viveiros de inúmeras espécies) que, segundo 
o autor previamente referido, são o suporte de vida na Terra. 
Parte desta emergência turística é caracterizada pelas habitações de 
segunda residência junto às praias. Em Portugal, de acordo com 
Brito (2004), a expansão das urbanizações turísticas no litoral, foi 
desencadeada apenas na segunda metade do século XX, com o 
aparecimento de urbanizações como as do Monte Estoril, S.João do 
Estoril, Granja e Figueira da Foz. Deste modo, e segundo Dias 
(2005, p.14), a expansão do turismo balnear, obrigou os pequenos 
aglomerados urbanos a ‘’(…) dispor de consequentes acomodações 
(casas, pensões, hotéis, etc.), bem como de outras estruturas de 
apoio, designadamente restaurantes, bares, cafés e comércio em 
geral (…)’’ que desta forma constituem, actualmente, uma nova 
paisagem do litoral português. 
As alterações mais significativas a nível territorial, consequentes 
e/ou incentivadas pela pressão do turismo balnear, são visíveis 
através da consulta dos sucessivos planos de urbanização, 
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submetidos a parecer do Concelho Superior de Obras Públicas, 
durante o Estado Novo. Destacam-se aqui exemplos como o da 
Praia da Rocha (1936), Praia da Mira (1937), Praia de Monte Gordo 
e Praia de Moledo (1942), que espelhavam a crescente procura pelo 
litoral (LOBO, 2012). Constata-se, portanto, que o Algarve pela sua 
localização geográfica, pelo clima e principalmente pelas inúmeras 
praias que dele fazem parte, é admitido como destino preferencial de 
férias em Portugal.  
‘’Urbanizações e aldeamentos (…) irrompiam por toda a parte e 
davam lugar a uma nova paisagem.’’ (DUARTE, 2000, p.13). 
Este fenómeno de ocupação ganha particular importância na região 
do Algarve, onde parte das habitações secundárias que foram 
construídas (ou que estão em vias de) são clandestinas ou 
semiclandestinas (LOPES, 2010) muitas delas sobre áreas 
particularmente ecologicamente sensíveis. Muitas delas, apesar de 
legais, estão isentas de serem abrangidas por novos planos 
especiais posteriores à data da emissão dos alvarás, sendo, 
portanto, muitas delas construídas em locais vulneráveis pela tardia 
classificação. 
2.6. Perspectivas de futuro – Polis Litoral 
Em Portugal, as responsabilidades de gestão das zonas costeiras, 
desde 2006, estão a cargo do Ministério do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (DL 
nº207/2006, 27 de Outubro), cujas competências administrativas 
estão repartidas pelos diferentes institutos, conforme as localidades. 
Esta desconexão entre institutos levou à falta de entendimento entre 
os instrumentos de planeamento do território das zonas costeiras e a 
concretização de formas integradas de gestão que envolvam as 
diferentes temáticas disciplinares (como o ambiente, por exemplo). 
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Deste modo, em prol de uma visão estratégica para estas áreas do 
território costeiro, O Programa do XVII Governo Constitucional de 
2005, através da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável (ENDS), estabeleceu um conjunto de políticas 
integradas, nomeadamente políticas relacionadas com o mar, que 
favoreceram a protecção ambiental e valorização paisagística, 
consagrando também o desenvolvimento económico e social. Assim, 
em 2006, o MAOTDR, apresenta um leque de bases estratégicas 
sustentáveis para o ordenamento do território e gestão da zona 
costeira, abrangendo nas mesmas, uma maior área de faixa 
territorial enquanto área de intervenção. 
Entretanto em 2009 é publicado o documento Estratégia Nacional 
para a Gestão Integrada da Zona Costeira, segundo Resolução de 
Conselho de Ministros nº82/2009, a 8 de Setembro, que vem 
reforçar a necessidade de preservação dos valores naturais e a 
sustentabilidade do ordenamento territorial. Alertando com isto que, 
para uma gestão eficaz, é necessária uma articulação e co-
responsabilização intersectorial e do envolvimento dos atores locais 
(como as câmaras municipais). 
É no entanto nas medidas definidas nas bases estratégicas que se 
destaca a implantação do Programa de Intervenção Prioritária de 
Valorização da Zona Costeira 2007-2013. Este programa de acção 
estabelece um conjunto de operações integradas de requalificação 
costeira, nomeadamente para as situações mais complexas de risco 
ambiental (PESTANA et al., 2009). 
Assim, em 2008, em Resolução de Conselho de Ministros 
nº90/2008, de 5 de Junho, são apresentadas operações de 
requalificação e valorização de zonas de risco e de áreas naturais 
degradas situadas no litoral, em espaços de intervenção prioritária 
designada por Polis Litoral – Operações de Requalificação e 
Valorização da Orla Costeira, cujos objectivos se traduzem em: 
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-Proteger e requalificar a zona costeira, tendo em vista a defesa da 
costa, a promoção da conservação da natureza e biodiversidade, a 
renaturalização e a reestruturação de zonas lagunares e a 
preservação do património natural e paisagístico, no âmbito de uma 
gestão sustentável; 
-Prevenir e defender pessoas, bens e sistemas de riscos naturais; 
-Promover a fruição pública do litoral, suportada na requalificação 
dos espaços balneares e do património ambiental e cultural;  
-Potenciar os recursos ambientais como factor de competitividade, 
através da valorização das actividades económicas ligadas aos 
recursos do litoral e associando as à preservação dos recursos 
naturais (RCM nº90/2008, 5 de Julho).  
 
Fig.5 – Polis Litoral. Fonte: http://www.apdr.pt/congresso/2009/pdf/Sess%C3%A3o%202/291A.pdf 
 
A Ria Formosa e Ria de Aveiro, foram de imediato identificadas 
como áreas de intervenção prioritária, das quais será apresentado o 
caso da Ria Formosa, cuja intervenção serviu de base para a 
proposta de requalificação e revitalização do Espartal. 
 
2.6.1. O caso da Polis Litoral da Ria Formosa 
 
O caso da Ria Formosa, ria esta constituída pelos concelhos de 
Loulé, Faro, Olhão, Tavira e Vila Real de Santo António, é um dos 
Caminha - Espinho 
Ovar - Marinha Grande 
Alcobaça - Mafra 
Sintra - Sado 
Cidadela – S. João da Barra 
Sado - Sines 
Sines - Burgau 
 Burgau - Vilamoura Vilamoura – Vila Real de Sto. António 
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locais que mais sofreu ecológica e urbanisticamente, com a 
antropização do litoral. Com cerca de 60km de costa sul, classificada 
pelo Decreto-Lei nº 373/87, de 9 de Dezembro, como Parque Natural 
da Ria Formosa, é caracterizada pelas chamadas Ilhas Barreiras, 
elementos fundamentais para a gestão dos ecossistemas costeiros e 
da qualidade de vida da população local. Estas ilhas são importantes 
pela sua composição: constituídas por formações dunares cuja 
função para além de preservar os ecossistemas presentes ao longo 
de costa servem também de mediador natural dos avanços e recuos 
do mar. A Ria Formosa é considerada uma área de grande interesse 
nacional e internacional, não só pela sua constituição ecológica mas 
também pelo desenvolvimento de inúmeras actividades económicas 
associadas ao mar, como a pesca e a piscicultura, a moluscicultura, 
a salinicultura e o turismo (CALDEIRA, 2015). 
 
 
Fig.6 – Localização Ria Formosa. 
Fonte: http://www.polislitoralriaformosa.pt/downloads/PlanoEstrategico/PlanoEstrategicoFinal.pdf 
 
O caso da Ilha de Faro, uma das ilhas Barreira, localizada na 
península do Ancão, é um exemplo de uma zona de pescadores 
que, pouco a pouco, passou a ser ocupada por construções novas, 
em função do turismo de massas. Igualmente potenciada pela 
estrutura rodoviária, as inúmeras construções de génese ilegal 
ocupam hoje o espaço natural da ilha, apresentando uma total 
desestruturação do território. De forma desregrada e exacerbada, 
esta ocupação não é mais que um agente corrosivo para a 
RIA FORMOSA 
ALGARVE 
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população local e para as formações dunares existentes (DIAS, 
2004).  
 
Fig.7 – Localização Ilha da Culatra. Fonte: Ilha da culatra google maps. 
 
Os planos afectos à Ria Formosa, nomeadamente à ilha da Culatra, 
são o POOC , o Parque Natural da Ria Formosa como anteriormente 
referido, a Rede Natura 2000 e o PDM do Município de Faro. Cada 
regulamentação é gerida por uma entidade diferente, o que faz com 
que as medidas tomadas sobre esta área sejam por vezes 
incoerentes. 
 
Paralelamente a estes planos, estão a ser desenvolvidos Planos de 
Intervenção e Requalificação/ Renaturalização criados pela 
Sociedade Litoral Polis Ria Formosa, que integram acções e 
medidas previstas nos instrumentos de gestão que integram a área 
em questão. Assim, as medidas preconizadas nesta área, no âmbito 
da Polis Litoral da Ria Formosa, tiveram em conta as seguintes 
características locais: 
 
-Existência de espaços edificados, de carácter precário, em zonas 
classificadas no POOC como de risco para pessoas e bens; 
-A necessidade de renaturalizar os espaços edificados em zonas 
lagunares; 
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-A existência de inúmeras entidades com responsabilidade na 
gestão do território conduzem à necessidade de uma articulação 
institucional complexa para a implementação de intervenções de 
defesa, de requalificação e revitalização da Ria Formosa; 
-A importância de executar, de forma coordenada e articulada, as 
acções/ projectos preconizados nos instrumentos de gestão 
territorial em vigor para a Ria Formosa, visando a sua 
sustentabilidade, é uma necessidade premente; 
-A Ria Formosa, pela sua dimensão, importância dos valores 
naturais, sociais e económicos presentes, que importa defender e 
potenciar, constitui uma intervenção prioritária e exemplar, que deve 
seguir os princípios de uma gestão integrada da zona costeira 2. 
Deste modo, a estratégia de intervenção para esta área define-se 
em três eixos estratégicos, que agrupam diferentes tipologias de 
projectos e acções, da qual constam, num primeiro eixo, a 
preservação do património ambiental e paisagístico através da 
reestruturação e revitalização de zonas degradadas, fundamentais 
para o equilíbrio biofísico da Ria, seguido da qualificação da 
interface ribeirinha, e por fim, num terceiro eixo, a valorização dos 
recursos provenientes da Ria de modo a potenciá-la a nível 
regional 3 . Estas medidas estratégicas, traduzidas em acções 
concretas, concretizam-se da seguinte forma: 
 
-Requalificar uma frente costeira de 48 km e uma Frente de Ria de 
57 km; 
-Renovar 37 ha de frentes ribeirinhas; 
-Valorizar 12 Praias; 
-Repor a legalidade em matéria de construção em zonas de risco, 
demolindo 1300 construções; 
                                                          
2 Disponível em: http://www.polislitoralriaformosa.pt/projectos.php 
3 Ibid 2 
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-Renaturalizar 83 ha de área em espaço lagunar (ilhotes e ilhas 
barreira); 
-Reestruturar e requalificar 89 ha nas ilhas barreira; 
-Requalificar e valorizar os núcleos urbanos das Quatro Águas, 
Cacela/Fábrica e ilhas de Faro, Culatra, Armona e Tavira; 
-Requalificar as infra-estruturas de acostagem existentes e as áreas 
adjacentes dinamizando o turismo náutico; 
-Criar trilhos e percursos de descoberta dos valores naturais 
presentes; 
-Valorizar e dinamizar o património molinológico e arquitectónico 
existente para fins de divulgação e promoção da Ria Formosa 
(PESTANA et al., 2009). 
 
2.6.2. O caso da Polis Litoral Sudoeste 
 
O Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina é, predominantemente, um 
espaço natural e rural, inexplorado e protegido, com uma ocupação 
urbana dispersa e de baixa densidade populacional. As 
potencialidades inerentes a este tipo de território (praia, mar e 
turismo), estão, por isso, directamente ligadas à sua degradação, 
pela ocupação extensiva do território. 
 
Fig.8 – Fotografia Cabo Sardão. 
Fonte: http://www.verportugal.net/vp/pt/072015/CulturaEducacao/1303/Parque-Natural-do-Sudoeste-
Alentejano-e-Costa-Vicentina-a-Patrim%C3%B3nio-Natural.htm  
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A Sociedade Polis Litoral Sudoeste. – para a Requalificação e 
Valorização do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina – constituída 
entre o Estado e os Municípios de Sines, Odemira, Aljezur e Vila do 
Bispo, em conformidade com o Decreto-Lei n.º 244/2009, de 22 de 
Setembro, elaborou o Plano Estratégico da Intervenção de 
Requalificação e Valorização do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, tendo por base o Quadro Estratégico da Operação 
elaborado pelo Ministério do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional em articulação com os 
Municípios territorialmente abrangidos e com o apoio técnico da 
Parque Expo 98. 
 
Fig.9 – Área da Polis Sudoeste. Fonte: http://www.polislitoralsudoeste.pt/reposicao-ambiente 
Assim, foram estabelecidos três eixos direccionais, à semelhança do 
que foram registados na análise da Ria Formosa, que se prendem 
com a valorização o património, qualificação o território e 
diversificação a sua vivência potenciando os recursos 
endógenos 4 .Dos quais consta, no primeiro e segundo eixo, a 
reposição das condições de ambiente natural pela recuperação e 
                                                          
4 Disponível em http://www.polislitoralsudoeste.pt/polis-litoral-sudoeste 
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protecção dos sistemas costeiros e a requalificação ambiental e 
reabilitação do património natural, bem como a qualificação de 
actividades ligadas ao mar (espaços balneares e zonas de 
pescadores). Estes contribuem para a exploração das 
potencialidades locais, aplicáveis a contextos turísticos, a 
alternativas de mobilidade sustentável e na aposta em equipamentos 
culturais, todos ligados à temática da natureza. 
 
O potencial turístico deste território é muito significativo pelo que ‘’ 
Não basta ter uma natureza exemplar se não se puder usufruir dela 
na justa medida da sua preservação e valorização’’ 5 . O 
aproveitamento dos recursos naturais deve, portanto, implicar um 
planeamento equilibrado entre o potencial económico da intervenção 
e a preservação do meio natural. 
 
Partindo destas premissas de prevenção, alguns casos do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, estão 
actualmente em processo de intervenção, como a Lagoa de Santo 
André, abrangida também pelo Plano Estratégico. O objectivo visa a 
manutenção e reposição das condições naturais do ecossistema 
costeiro e lagunar que asseguram a estabilidade biofísica e que 
minimizam situações de risco de bens e pessoas. As acções estão 
centradas na reavaliação do Plano de Praia existente, que identifica 
as construções a demolir e as zonas a renaturalizar. Neste projecto 
constam medidas como: 
 
-Demolição de construções;  
-Renaturalização das áreas resultantes das demolições e das áreas 
degradadas;  
                                                          
5 Disponível em 
http://www.autocaravanismovirtual.com/images/stories/costavicentina/plano_estrategic
o.pdf. p.64. 
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-Requalificação da praia de Santo André recuperando as estruturas 
existentes e criando novas estruturas de apoio;  
-Recuperação e renaturalização de cordões dunares pelo 
ordenamento e balizamento da circulação pedonal, pela construção 
de passadiços sobrelevados em madeira e colocação de vedações, 
pela erradicação de espécies vegetais exóticas e plantação de 
vegetação autóctone 6. 
 
     
Fig.10, 11, 12 e 13 – Polisudoeste, Lagoa de Santo. 
Fonte: http://www.epca.pt/p357.html 
 
Também a praia do Monte Clérigo consta na proposta de 
reconversão e requalificação do Plano Estratégico, relativamente ao 
núcleo edificado, na qual estão incluídas medidas como: 
 
-Demolição de construções em zona de leito de cheia;  
-Ordenamento do estacionamento na zona de ante praia, fora das 
zonas sensíveis;  
-Criação de estruturas de apoio; 
                                                          
6 Disponível em http://www.polislitoralsudoeste.pt/reposicao-ambiente 
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Fig.14 e 15 – Fotografias Monte Clérigo. Fonte: http://www.polislitoralsudoeste.pt/reposicao-ambiente 
 
Estas são medidas ilustrativas do modo de transformação do 
território com vista à revitalização social e regeneração dos valores 
naturais de exemplos de locais cujo planeamento não foi abordado 
da melhor forma e que face ao desenvolvimento e tendência da 
evolução, a nível de ocupação urbana e gestão dos ecossistemas, 
tornou veemente a elaboração de um conjunto de estratégias que 
espelhassem um equilíbrio natural e urbano para um melhor 
aproveitamento local. 
 
Deste modo, tornou-se pertinente a análise das operações da Polis 
Sudoeste, inerentes ao território de Aljezur, com incidência directa 
na urbanização do Espartal que se pretende estudar, a fim de uma 
melhor compreensão sobre o tipo de estratégia a abordar neste 
troço da Costa Vicentina. Com base nos princípios enunciados no 
plano estratégico, uma vez que a urbanização em estudo se 
enquadra no conjunto de áreas ecologicamente sensíveis do litoral 
costeiro, será possível delimitar uma estratégia de intervenção, 
respeitando ao máximo as classificações e regimes de protecção 
afectos. 
Em suma 
                                                          
7 Ibid 6 
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A procura pelo litoral é um fenómeno presente em Portugal, com 
especial incidência a partir dos anos 60 do século XX. O turismo 
costeiro apresenta-se como um dos maiores factores económicos e 
sociais das últimas cinco décadas que tem potenciado esta procura 
e portanto, fonte directa de rendimento dependente da qualidade 
ambiental das localidades.  
A ocupação gerada em prol de uma maior resposta face à procura 
turística é a principal fonte de insustentabilidade dos territórios, pela 
ocupação desregrada e descontrolada de edificações para esse 
mesmo fim. Nomeadamente as habitações de segunda residência 
que ocupam o território e o despem de valor no Inverno e o tornam 
inexequível no verão. 
É necessária a intervenção de planos de análise e estratégicos, 
exteriores aos instrumentos de gestão territorial, de forma a 
conseguir um melhor entendimento e execução concreta entre o 
propósito dos planos e as intenções dos mesmos. São estes planos 
exteriores que, por serem realizados por entidades imparciais face 
aos interesses do ICNF ou às câmaras municipais, que podem 
solucionar e reverter situações de risco, contribuindo directamente 
para a melhoria de vida das populações com as intervenções 
adjacentes à resolução dos problemas, como constatado pelos 
casos de estudo referidos anteriormente. 
O capítulo que se segue faz então o enquadramento da figura legal 
do Plano de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina, do qual faz parte a urbanização do 
Espartal em Aljezur, de forma a compreender de que modo a 
evolução legislativa da faixa costeira do litoral sudoeste sul 
reestruturou os diferentes planos que lhe são afectos e, 
consequentemente, o território. 
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CAPÍTULO 3 – O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
O presente capítulo, relativo à análise de conteúdos do Parque 
Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, do qual faz parte 
a urbanização a estudar em Aljezur, pretende mostrar de que forma, 
quando e porquê foram desenvolvidos os regimes de protecção para 
esta faixa costeira. Dotada de uma riqueza paisagística única e 
singular, o Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina tem sido alvo de 
constantes transformações territoriais que têm degradado os 
sistemas naturais presentes pela ocupação urbana extensiva que 
tem crescido ao longo dos últimos quarenta anos. Importa por isso, 
fazer uma breve abordagem sobre a vulnerabilidade de áreas litorais 
como esta e perceber que regimes foram aplicados para a sua 
preservação. 
A classificação enquanto Área de Paisagem Protegida, em 1988 
(pelo DL 241/88, 7 de Junho), marca o inicio de uma preocupação 
ambiental concretizada, a nível legislativo, que vai evoluindo ao 
longo do tempo mediante necessidades especificas de protecção e 
da qual faz parte o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina. 
Deste modo, é fundamental compreender a evolução legislativa do 
Parque, uma vez que é relevante para a compreensão e 
enquadramento da área de estudo da urbanização do Espartal, em 
Aljezur, sendo o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, a par Plano Director Municipal de Aljezur, a principal figura 
legal de ordenamento territorial local e sendo esta urbanização um 
dos principais factores de degradação dos constituintes 
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3.1. Origem das Áreas Protegidas  
 
Segundo Pereira e Ventura (2014), os territórios são constituídos por 
um conjunto de características físicas, como, a geomorfologia, 
hidrologia, clima, vegetação, que aliados aos princípios biofísicos, 
oferecem recursos essenciais à vida dos seres vivos. Se por um lado 
estas características são admitidas enquanto recursos, por outro, 
estabelecem também as matrizes das limitações, já que a elas lhes 
estão associadas vulnerabilidades e limites de carga. 
No início da ocupação dos solos, feito, maioritariamente, por 
sociedades rurais, esta gestão dos recursos era conseguida de 
forma natural e regulada, contrariamente ao que acontece 
actualmente, onde a evolução dos modos de vida potenciou uma 
massiva urbanização dessas mesmas áreas. O principal problema 
que advém desta falta de gestão integrada do território, está 
directamente ligado ao desenvolvimento urbano que, por sua vez, 
não admite uma manutenção equilibrada das limitações dos 
ecossistemas. 
Surge assim, a necessidade premente da ‘’regulamentação do uso 
do solo de acordo com as suas condicionantes, por forma a proteger 
os recursos e a minimizar os riscos, promovendo um ordenamento 
capaz de compatibilizar necessidades e aspirações das populações 
com o regular funcionamento dos sistemas naturais.’’ (PEREIRA e 
VENTURA, 2014, p.3) 
Com isto, a componente natural do território ganhou importância 
devido à necessidade de atenuar, e mesmo eliminar, o conflito 
existente entre o ambiente natural e o desenvolvimento físico, 
urbanístico e socioeconómico (PARTIDÁRIO, 1999). Esta inclusão 
está hoje presente nas tentativas de articulação entre os 
documentos legislativos ambientais e os de desenvolvimento a nível 
do planeamento territorial. 
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3.1.1. Na Europa 
A classificação de determinadas áreas do território enquanto Áreas 
Protegidas, segundo Carvalho (2015), torna-se pertinente devido aos 
efeitos antrópicos da construção que estavam a pôr em causa áreas 
de elevado valor natural. Com base nesta convicção, nasce assim, a 
primeira área protegida a nível mundial, em 1872, nos EUA, 
denominada como Parque Nacional de Yellowstone. Este parque foi 
o primeiro de muitos que viabilizaram a salvaguarda de uma extensa 
área natural.  
Ainda na primeira metade do século XX, surge o conceito de 
Reserva Natural. 
 ‘’(…) Procurou-se antes criar áreas protegidas não só para 
preservar valores naturais, mas também os modos de vida 
tradicionais, especialmente em meios rurais, onde fosse patente o 
equilíbrio entre a acção do Homem e da Natureza’’ (SILVA, 2000, 
p.29). 
A legalização do estatuto legal de várias áreas denominadas como 
protegidas acontece após a conferência das Nações Unidas sobre o 
Ambiente Humano, em 1972, onde foram discutidos ‘’problemas 
ambientais causados pelo homem e demonstrar a importância da 
aposta na conservação ambiental.’’ (CARVALHO, 2015, p.5). 
3.1.2. Em Portugal 
Segundo Barbosa e Domingos (2004), a primeira tentativa de 
sensibilização para a protecção da natureza, ocorreu no ano de 
1939, com a publicação do artigo Protecção da Natureza, directrizes 
actuais, de Francisco Flores (1939). O autor afirma que Portugal, 
uma vez que se encontrava ainda longe da era de devastação 
ambiental que se fazia sentir no resto da Europa, ia ainda a tempo 
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de impedir que o mesmo acontecesse, tomando com exemplo os 
países vizinhos.  
Ainda na primeira metade do século XX, em 1948, é admitida a Liga 
para a Protecção da Natureza, que é, no fundo, a fundadora da 
primeira Associação de Defesa do Ambiente Portuguesa. Esta 
associação tem um papel significativo na evolução sensitiva do 
ambiente uma vez que é, a propósito de um debate público sobre o 
tema da conservação da natureza, que nasce o Decreto-Lei 
nº371/88, de 12 de Novembro. Esta figura legal, introduz assim o 
primeiro esboço da figura dos Parques Naturais. 
Em Portugal, os estatutos legais que asseguram a protecção da 
natureza, entraram em vigor, no ano 1970, com a publicação da Lei 
nº9/70, de 19 de Junho. Fica assim, atribuída ao Governo, ‘’a 
incumbência de promover a protecção da natureza e dos seus 
recursos em todo o território, de modo especial pela criação de 
Parques Nacionais e de outros tipos de reservas.’’ (Lei nº 9/70, 19 
de Junho). 
Apenas um ano após a criação das Áreas Protegidas, em 1971, 
surge a primeira entidade pública responsável por assuntos 
relacionados com o ambiente, a Comissão Nacional do Ambiente. 
Esta preocupação de cerne ambiental ganhou particular importância 
depois do 25 de Abril de 1974, com a criação da Subsecretaria de 
Estado do Ambiente, que passou a tomar conta de questões ligadas 
à conservação ambiental (CARVALHO, 2015). 
No ano de 1976, a propósito da legislação das Áreas Protegidas, dá-
se uma alteração na tipologia das mesmas. Passam então a ser 
identificadas como ‘’ (…) áreas de território devidamente ordenadas, 
tendo em vista o recreio, a conservação da Natureza, a protecção da 
paisagem e a promoção das populações rurais, podendo incidir 
sobre propriedade pública ou privada e onde o zonamento 
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estabelece as aptidões e usos das diferentes parcelas de terreno’’ 
(DL nº 613/76, de 27 de Julho, artigo 2º, alínea 6). 
Em 1987, é decretada a Lei de Bases do Ambiente – Lei nº11/87, de 
7 de Abril, que abre caminho para uma futura implantação de uma 
Rede Nacional de Áreas Protegidas, que por sua vez, viria a ser 
regulamentada com a promulgação do Decreto-Lei nº 19/93, de 23 
de Janeiro. As áreas protegidas passam, assim, a ser categorizadas 
em diferentes tipos: Parque Nacional, Reserva Natural, Parque 
Natural e Monumento Natural. 
A década de 1990, foi a década em que surgiram a maior parte das 
áreas protegidas em Portugal. Só entre os anos de 1990 e 1998, 
foram criadas 12 áreas protegidas, que se traduziram numa 
ocupação territorial de 154 993ha. Dadas as dimensões de 
ocupação do solo enquanto superfície protegida, é instituída a Rede 
Nacional de Áreas Protegidas, que, de acordo com o Decreto-Lei 
nº19/93 de 23 de Janeiro, classifica diversas áreas protegidas 
enquanto áreas de interesse nacional, regional ou local, actualmente 
ao abrigo do Decreto-Lei nº142/2008, de 24 de Julho. 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
36 
 
Fig.16 – Rede das Áreas Protegidas. Fonte: http://www.icnf.pt/portal/ap/rnap 
No território continental, a responsabilidade destas áreas fica ao 
encargo do antigo Instituto de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade, agora, pelo Decreto-Lei nº 135/2012 a 29 de Julho 
de 2012, Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. As 
Áreas Protegidas passam assim, a ser divididas por esta jurisdição 
enquanto Parques Nacionais, Reservas Naturais, Parques Naturais, 
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Paisagens Protegidas, Sítios Classificados, Monumentos Naturais e 
Paisagens Protegidas. A gestão destas áreas é estabelecida de 
acordo com a escala de importância de cada uma. Por exemplo, o 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, do qual 
faz parte a urbanização turística que se pretende estudar, é gerido 
por comissões directivas onde estão representados os ICNF, as 
Câmaras Municipais que têm jurisdição sobre a área e uma 
comissão consultiva, conforme se vai analisar de acordo com a 
estrutura deste trabalho. 
3.2. O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
A área que se pretende analisar neste Projecto Final de Mestrado é 
o Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. 
Depois da crescente ocupação do litoral, referida no capítulo 
anterior, com especial atenção à zona sul do país, as grandes 
pressões urbanísticas residenciais e turísticas estão agora centradas 
para a Costa Vicentina e Costa Alentejana. Segundo o comunicado 
apresentado no II Congresso sobre o Alentejo (1987), 
‘’A faixa litoral do sudoeste de Portugal é uma zona ainda pouco 
adulterada nos seus aspectos naturais o que em simultâneo com as 
suas outras características, lhe confere interesse nacional e 
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3.2.1. Localização e descrição geral  
 
Fig.17 – Mapa Sudoeste Alentejano. Fonte: http://www.icnf.pt/portal/ap/p-nat/pnsacv/class-carac 
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O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(PNSACV) localiza-se em Portugal Continental, (NUT I), abrangendo 
parte do território Alentejano e Algarvio (NUT II). Esta área 
desenvolve-se desde a Ribeira da Junqueira, em Porto Covo, 
concelho de Sines, até ao Burgau, concelho de Vila do Bispo. 
Esta zona Costeira que constitui o PNSACV é composta por cerca 
de 60ha de área terrestre e cerca de 29ha de área marítima, 
desenvolvida ao longo de uma faixa costeira de largura variável 
limitada pela EN 120, que liga S.Luís a Odemira. 
Caracterizado a nível ambiental, essencialmente pela diversidade 
paisagística e ecológica, de arribas, praias, ribeiras e sapais, o 
Parque apresenta uma composição faunística e florística, viveiro de 
espécies endémicas raras e quase em extinção. Para além do 
território virgem ainda muito presente, outra parte significativa do 
Parque é ocupada por solo agrícola e florestal. 
Urbanisticamente, é caracterizado por aglomerados de edificação 
dispersa. Mais a norte, em Sines e Odemira, constituídos por 
povoamentos dispersos e fraccionados e a sul, no Algarve, com 
alguma edificação igualmente dispersa associada à agricultura 
juntamente com varias áreas de teor turístico, composta por 
moradias unifamiliares de segunda residência. 
Apesar de ser um território cada vez mais explorado pela expansão 
urbana, as principais actividades económicas do parque estão ainda 
muito ligadas ao mar, desde actividades piscatórias e aquícolas, 
tanto no mar como nos estuários dos rios, dos quais fazem parte e a 
Ribeira de Aljezur. 
3.2.2. Evolução Legislativa 
Área litoral de elevado valor ecológico, ganhou especial atenção por 
parte de várias entidades públicas de Defesa do Ambiente, como a 
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Liga para a Protecção da Natureza e os amigos de Milfontes bem 
como a condecoração de ‘’litoral mais bem conservado e menos 
ocupado’’ (D’ABREU et al.,1989, p.154), que alertou para a 
necessidade de conservação desta área, principalmente pelo 
crescente interesse de ocupação urbana. 
Foi ao abrigo do Decreto-Lei nº 613/76 de 27 de Julho, que em 
1986, houve a proposta, pelo Serviço Nacional de Parques, 
Reservas e Conservação da Natureza (SNPRCN), de criação da 
Área de Paisagem Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, compreendida entre a freguesia de Porto Covo até ao 
Burgau, na costa sul. Independentemente de abranger duas regiões 
administrativas diferentes (Algarve e Alentejo) esta área foi admitida 
apenas como uma só unidade de ordenamento e gestão global. 
‘’A Área Protegida do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, 
instituirá ainda uma forma inovadora de administrar áreas 
protegidas, já que pela primeira vez fica consagrada na lei a co-
responsabilização dos vários municípios e do Serviço Nacional de 
Parques, Reservas e Conservação da Natureza.’’ (D’ABREU et 
al.,1989, p.155). 
É então que, em 1988, se cria e Área de Paisagem Protegida do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, pelo Decreto-Lei nº241/88, 
de 7 de Julho, a cargo de uma administração conjunta entre 
câmaras municipais e a SNPRCN. 
No entanto, a necessidade de preservação dos aspectos naturais 
das áreas protegidas ultrapassaram o domínio municipal e tornaram 
a defesa das mesmas num ímpeto nacional. É então proposta a 
requalificação da Área de Paisagem Protegida do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina para Parque Natural, segundo os 
critérios previamente estabelecidos pela Rede Nacional de Áreas 
Protegidas (RNAP), no Decreto-Lei nº 19/93, de 23 de Janeiro, da 
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qual nasce, a 21 de Setembro de 1995, o Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, através do Decreto-Lei nº 
26/95, de 21 de Setembro.  
O planeamento de qualquer área, seja protegida ou não, obriga a 
que sejam feitos planos de ordenamento, uma vez que são estes os 
principais preconizadores de uma boa gestão e integração 
urbanística.  
É desta premissa que ainda no mesmo ano, em 1995, é 
estabelecido o Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, pelo Decreto-Lei nº 33/95, 
de 11 de Dezembro, em prol da salvaguarda dos recursos naturais e 
a promoção de um desenvolvimento sustentável das regiões 
abrangidas pelo plano e da qualidade de vida das populações. O 
mesmo decreto é mais tarde, alterado por via do Decreto-Lei nº 9/99, 
de 15 de Junho. Esta alteração, para além de sugerir um 
ajustamento de alguns artigos em questões que foram alvo de 
estudo no intervalo de tempo entre 1995 e 1999, prevê ainda uma 
nova integração de regulamentos, como a carta de gestão, 
aplicáveis a toda a área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina, compilando toda a informação num só documento. 
Mais uma vez, a necessidade de protecção dos valores naturais, 
paisagísticos e arquitectónicos face aos documentos até então em 
vigor bem como os novos instrumentos legais, obrigaram à 
actualização do Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina em 2001, pela Resolução de 
Conselho de Ministros nº173/2001, de 28 de Dezembro, 
assegurando assim, o zonamento de todo o território abrangido pela 
área do Parque. 
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Entretanto, é também feita uma classificação, dentro da área do 
Parque, sobre a conservação dos habitats naturais, da fauna e flora 
selvagens. Desde modo, existem diferentes estatutos de protecção: 
- Reserva Biogenética da Ponta de Sagres, Rede de Reservas do 
Conselho da Europa; 
- Sítio de Importância Comunitária - SIC Costa Sudoeste 
PTCON0012, criado ao abrigo da Directiva Habitats (pelas 
Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97, de 28 de Agosto e 
nº76/200, de 5 de Julho); 
- Zona de Protecção Especial - ZPE Costa Sudoeste PTZPE0015, 
criada ao abrigo da Directiva Aves (Decreto-Lei nº 280/94, de 5 de 
Novembro e Decreto-Lei nº384/99, de 23 de Setembro); 
- Important Bird Área - IBA PT031. 
Com base na reflexão feita ao longo dos 10 anos de existência do 
Plano de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina relativamente ao avanço do conhecimento sobre os 
valores naturais, paisagísticos e culturais existentes na área 
protegida, bem como a necessidade de aperfeiçoar as formas de 
gestão, é então feita uma nova actualização do Plano de 
Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, através da Resolução do Conselho de Ministros nº11-
B/2011, de 4 de Fevereiro. 
Ainda, sobre a área abrangida pelo Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina incidem outros instrumentos de gestão 
territorial, que embora na forma de directrizes gerais, visam e 
promovem a sustentabilidade ecológica e urbana do Parque. Dos 
quais, fazem parte os seguintes planos de incidência territorial: 
- Plano de Bacia Hidrográfica do Mira – Decreto-Regulamentar n.º 
5/2002, de 8 de Fevereiro;  
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- Plano de Bacia Hidrográfica do Sado – Decreto-Regulamentar n.º 
6/2002, de 12 de Fevereiro;  
- Plano de Bacia Hidrográfica das Ribeiras do Algarve – Decreto-
Regulamentar n.º 12/2002, de 9 de Março;  
- Plano Sectorial da Rede Natura 2000 - Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 115-A/2008, de 5 de Junho;  
- Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alentejo Litoral – 
Decreto Regulamentar n.º 39/2007, de 5 de Abril; 
- Plano Regional de Ordenamento Florestal do Algarve – Decreto-
Regulamentar n.º 17/2006, de 20 de Outubro. 
- Planos especiais de ordenamento do território (PEOT): Plano de 
Ordenamento da Orla Costeira Sines – Burgau - Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 152/98, 30 de Dezembro. 
- Panos regionais de ordenamento do território (PROT): PROT do 
Alentejano Litoral – Decreto-Regulamentar n.º 26/93, de 27 de 
Agosto (em revisão); PROT Algarve - Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 102/2007, de 3 de Agosto.  
- Planos municipais de ordenamento do território (PMOT): Planos 
directores municipais (PDM), Plano de urbanização (PU) e Planos de 
pormenor (PP). (ICNF, Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, Relatório do Plano, 3ª fase, 
2011). 
Em suma 
A responsabilidade de uma gestão costeira integrada de um território 
deve ir mais além o seu valor económico, em prol de uma maior 
sustentabilidade, que assente também na preservação e 
manutenção das potencialidades da biodiversidade local. O 
planeamento integrado das zonas costeiras é portanto, essencial 
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para a viabilidade das mesmas. É necessário que sejam pensadas 
actividades e respectivas localizações para que haja um consenso 
no desenvolvimento e protecção destas áreas tão sensíveis e 
singulares. Deste modo, sendo o Parque Natural a principal figura 
legal de ordenamento do território de Aljezur, é importante perceber 
de que forma se enquadra com os restantes instrumentos de gestão 
territorial do concelho. O capítulo seguinte, clarifica assim, esta 
conjugação dos documentos legais de ordenamento afectos ao 
concelho de Aljezur cujo território se encontra, quase na sua 
totalidade, integrado no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina. Deste modo, será feita uma breve caracterização a 
nível dos sistemas naturais e a nível social, demográfico e urbano 
para um melhor entendimento desta área do território costeiro 
segundo o contexto legislativo em que se encontra. 
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CAPÍTULO 4 – Zona de Intervenção: A urbanização do Espartal, no 
concelho de Aljezur  
Neste capítulo, referente a Aljezur, é feito o enquadramento 
geográfico, social e cultural do concelho para que, posteriormente, 
seja entendido o contexto territorial da urbanização que se pretende 
estudar, o Espartal. Desde a caracterização demográfica, cultural e 
urbana, Aljezur é actualmente um concelho de elevado valor 
ecológico. No entanto, os indicadores analisados apontam para uma 
crescente expansão urbana e para a procura de segundas 
residências nos pequenos aglomerados dispersos pelo território, 
pelo que importa perceber que impactos, a nível ambiental e social, 
este concelho está prestes a enfrentar, à semelhança do que tem 
vindo a acontecer ao longo do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina e na Costa Sul do Algarve. Deste modo, numa segunda 
parte deste capítulo, é apresentado o caso de estudo proposto, a 
urbanização do Espartal, segundo o seu enquadramento territorial 
seguido da história legislativa, que permite perceber de que forma os 
modelos legislativos aplicados que visam a salvaguarda dos valores 
naturais se conjugam com os modelos pré-existentes de construção 
urbana. 
4.1. O Concelho de Aljezur  
Aljezur é um concelho pertencente ao distrito de Faro, região e sub-
região do Algarve. Situado no barlavento serrano, é o concelho 
algarvio que menos se assemelha, a nível de desenvolvimento, aos 
restantes concelhos da região. A noroeste da província do Algarve, 
confinado entre Odemira, a norte, Monchique e Lagos, a este, e Vila 
do Bispo, a sul, forma uma faixa poligonal junto ao oceano Atlântico. 
Constituído por quatro freguesias, Aljezur (sede do concelho), 
Odeceixe, Rogil e Bordeira. É atravessado, longitudinalmente, pela 
E.N. nº120 e ocupa uma área aproximada de 323 km2, com uma 
população de 5288 habitantes, que representam respectivamente, 
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6.5% e 1.37% da superfície e da população residente na região do 
Algarve (PDCA, 2005). 
 
Fig.18 – Localização do município de Aljezur. 
Fonte: https://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/4/48/Portugal_location_map.svg E 
https://www.ffp.pt/mapa/img/concelhos/faro/aljezur.png 
 
 Desde sempre, um território muito procurado pelas suas 
características geomorfológicas. A beleza natural da qual fazem 
parte vales, praias com aguas límpidas e extensos areais, torna 
portanto, Aljezur num paraíso ainda pouco degradado, como se 
pode também verificar pela nomeação do Parque ao lugar do Pontal 
da Carrapateira, como finalista as 7 Maravilhas Naturais de Portugal 
(NETO, 2010). No entanto, nos meses de veraneio, caracteriza-se 
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por um aumento significativo da população, que chega mesmo a 
atingir as 15 mil pessoas8. 
 
As principais actividades económicas da região são a agricultura, 
que suporta a indústria da produção da batata-doce (certificada com 
Indicação Geográfica Protegida pela Comissão Europeia desde 
Agosto de 2009) característica da agricultura local (NETO,2010), a 
pesca do sardo, dourada e robalo, e nos últimos dez anos, o turismo 
residencial. 
4.1.1.Património e os Recursos Naturais 
 
Fig.19 – Castelo de Aljezur. Fonte: http://www.cm-aljezur.pt/pt/Default.aspx 
Numa extensão com cerca de 40km de costa, banhada pelo oceano, 
o território de Aljezur é admitido enquanto local privilegiado de 
encontro com a natureza. Local por demais preservado, esta zona 
de interface entre o mar e aterra é o habitat natural de inúmeras 
comunidades de aves, mamíferos, invertebrados, plantas, peixes, 
                                                          
8 Disponível em http://aljezur.pt/NR/rdonlyres/957959F1-4665-4123-BA66-
B6EB13B6780C/0/RedeSocialAljezurPrediagn%C3%B3stico.pdf 
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graças as suas características físicas (arribas, as praias, charnecas, 
sapais e estuários, nomeadamente a Ribeira de Aljezur). A nível da 
fauna, a característica mais presente neste pedaço de território é a 
diversidade de aves. Aljezur é palco de um observatório infindável 
de aves migratórias, que fazem desta zona corredor de passagem 
entre a Europa e o norte de África. Para além dos bandos que 
enchem o céu, muitas outras espécies (lontras, raposas, texugos), 
nomeadamente as espécies com berçário no litoral marinho, como o 
mero, estão em vias de extinção e inteiramente dependentes da 
conservação desta faixa costeira. Inerente a todas estas espécies 
eta também associada a variedade florística local. Para além de 
muitas plantas endémicas, existem também 27 espécies raras, 
sendo que muitas delas só são possíveis de encontrar apenas nesta 
área de Portugal. 
 
Fig.20 e 21 – Águia de Bonelli e Francelhos. Fonte: http://www.icnf.pt/portal/ap/p-nat/pnsacv/fauna 
Por ser uma área de grande riqueza paisagística e de elevado valor 
ecológico, parte do território de Aljezur, (segundo uma faixa marítima 
de 2km ao longo da orla costeira, abrangendo assim as freguesias 
Odeceixe, Rogil, Aljezur e Bordeira), está afecto ao Parque Natural 
do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina e pela Rede Natura 2000, 
como Zona da Protecção Especial para avifauna (ZPE), no âmbito 
da Directiva das Aves (Decreto-Lei nº 280/94, de 5 de Novembro e 
Decreto-Lei nº384/99, de 23 de Setembro), e Sítio de Importância 
Comunitária (SIC) da Costa Sudoeste, no âmbito da Directiva dos 
Habitats (Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de 
Agosto e Resolução do Conselho de Ministros nº76/200, de 5 de 
Julho). A primeira classificação a fim de preservar os recursos 
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naturais, os valores paisagísticos e culturais e ainda, de promover o 
desenvolvimento socioeconómico de forma sustentável e a segunda, 
a fim de assegurar a biodiversidade através da conservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens. 
 
Em termos internacionais esta área, mais uma vez devido à 
diversidade de espécies que nela habitam e da qual dependem, está 
abrangida também pela Convenção de Berna (relativa à Protecção 
da Vida Selvagem e dos Habitats Naturais da Europa), pela 
Convenção de Bona (relativa à Protecção de Espécies Migradoras 
da Fauna Selvagem), à Convenção CITES (relativa ao Comércio 




A evolução da população em Aljezur desde a segunda metade do 
século XX que tem vindo a diminuir o número de residentes 
comparativamente aos anos 50, ano em que se registou o maior 
número de população residente (8088)9.  
     Ano 1960 1970 1981 
Nº total de residentes 8139 6330 5059 
 
Quadro 1 – População residente até 1981. Fonte: INE, 2016. 
 
Desde então que, embora os indicadores não tenham escalado para 
valores muito maiores, o concelho tem registado um crescente 
número de residentes.  
Ano 1991 2001 2013 
Nº total de residentes 5020 5356 5673 
 
                                                          
9 Disponível em 
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_unid_territorial&menuBOUI=137
07095&contexto=ut&selTab=tab3 
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Quadro 2 – População residente até 2013. Fonte: INE, 2016. 
 
Relativamente às faixas etárias, os valores mostram que apesar do 
aumento do número de residentes, a população é uma população 
envelhecida, face aos últimos 20 anos. 
 




Fig. 23 – Gráfico População residente por faixa etária, 2001. Fonte: INE, 2016. 
 
 










































































































População residente por faixa etária - 2013 
Nº pessoas
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Ainda referente ao crescimento populacional, outro factor que 
contribuiu para este aumento foi a atracção turística do local e 
consequente fixação de muitos estrangeiros em território português, 
especialmente no Algarve. Dados do INE confirmam que a partir do 
ano de 1991, a população estrangeira a residir em Portugal, tinha 
aumentado exponencialmente (em 1991 registava 100 000 
habitantes e em 2011, registava 400 000), em grande parte, 
residente no Algarve. Cerca de 12% dos habitantes do distrito de 
Faro correspondem, actualmente, à população estrangeira. (INE, 
2014). Os municípios com maior percentagem de população 
estrangeira são Loulé, Aljezur, Albufeira e Lagos. 
 




Fig. 26 - Gráfico Percentagem de população estrangeira residente em Aljezur. Fonte: INE,2016. 
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Apesar da evolução da população estrangeira residente não ter 
variado muito, o concelho regista uma percentagem significativa face 
ao número de residentes total, perfazendo 1242 habitantes 
estrangeiros no município. 
4.1.3. Turismo e Construção 
O impacto social e económico da procura turística também se fez 
sentir a nível dos alojamentos. É de notar, o aumento magistral do 
número de alojamentos turísticos, principalmente de 2011 a 2013, 
que mostra a tendência do crescimento urbano esperada no 
concelho. 
 
Fig. 27 – Gráfico do número total de alojamentos. Fonte: INE,2016. 
Relativamente aos dados turísticos, a nível dos estabelecimentos, o 
território de Aljezur viu crescer o número de estabelecimentos 
hoteleiros apenas num curto período de quatro anos. 
 
Ano 2009 2010 2011 2012 2013 
Nº total de estabelecimentos 
hoteleiros 
4 3 4 4 16 
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4.1.4. As áreas urbanas 
 
Aljezur caracteriza-se por apresentar Zonas Urbanas Consolidadas, 
das quais fazem parte os Aglomerados Urbanos e as Áreas de 
Povoamento Disperso. Os aglomerados são as zonas com maior 
número de população e deles constam os aglomerados de 
Odeceixe, Rogil, Aljezur e Igreja Nova, e é onde se localiza a 
principal estrutura laboral do concelho (como equipamentos de 
saúde e educação, comércio e serviços). Os aglomerados de Maria 
Vinagre, Arrifana, Bordeira, Carrapateira (Sul) e Carrascalinho, 
correspondem a locais com menos de 200 habitantes, com alguma 
dinâmica económica privada e algum aumento de população, 
resultado da procura turística da qual Aljezur tem sido alvo. Os 
aglomerados de Praia de Odeceixe, Monte Clérigo, Aldeia Velha, 
Vales, Monte Cruz, Monte Viana, Monte da Gorda, Monte Novo e 
Vilarinha, são locais de população reduzida (menos de 50 
habitantes, por vezes dispersos) e carecem de infra-estruturas, 
apesar de existir uma tendência para a expansão urbana nestas 
áreas junto às praias. 
 
Apesar do sector turísticos estar em crescimento, é de notar que, o 
desenvolvimento urbano do concelho, assistiu ao apogeu da 
construção na década de 2000, sendo o ano de 2007 o de maior 
número de registos de edifícios construídos.  
 
 






1995 1997 1999 2001 2003 2005 2007 2009 2011 2013 2015
Edifícios concluídos 
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A nível da construção, o resultado não difere muito do exposto no 
gráfico anterior. As variáveis registam padrões idênticos uma vez 
que ambas registam uma queda ainda na década do novo milénio. 
Embora o maior número de contractos compra e venda se tenha 
registado no ano 2000, a década ficou marcada pelo decréscimo 




                                     Ano 
 
Tipo de prédio 
2001 2004 2008 2011 2014 
Urbano 427 396 220 66 82 
Rústico 41 39 47 27 20 
Misto 23 27 31 11 17 
Total 491 462 298 104 119 
 
Quadro 4 – Número de contractos compra e venda por tipo de prédio. Fonte: INE, 2016. 
 
Quanto ao parque habitacional, houve natural um aumento do 
número de alojamentos aliado à evolução da população residente. 
 
 















Número de alojamentos familiares clássicos 
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Neste crescimento, a forma de ocupação que mais se salientou nos 
últimos anos foi a de uso sazonal. Dados relativos a 2001 mostram 
um aumento no número de alojamentos para alugar, dos quais 
muitos são em zonas rurais do concelho (ROMÃO, 2004). Este 
fenómeno evidencia o aparecimento de novas urbanidades e 
possibilita a reanimação de zonas do território abandonadas. 
 
                                  
                                          Ano 
Por forma 
1960 2001 2011 
Ocupados 2.430 4.060 5.209 
Vagos para alugar 18 142 137 
Vagos outros casos 363 387 511 
Total 2.811 4.589 5.857 
 
Quadro 5 – Número de alojamentos familiares clássicos por forma de ocupação. Fonte: INE, 2016. 
 
4.1.5. A crescente procura por Aljezur 
 
 
Fig.30 – Fotografia Aljezur. Fonte: http://naturalentejo_e_outras_regioes.blogs.sapo.pt/aljezur-6161 
 
A procura de áreas como estas, ecologicamente sensíveis, tem 
crescido nas últimas décadas com a proliferação da construção, 
nomeadamente de segundas residências, junto a estâncias 
balneares. E nisto, Aljezur não foi excepção. 
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Segundo Morais (1993), este processo começou a manifestar-se 
pela procura de casas junto ao mar, envoltas pela natureza 
selvagem local, quer pela reabilitação de edifícios de apoio rurais já 
existentes quer na construção de novos edifícios em áreas 
desocupadas. O que primeiramente foi visto como algo positivo pela 
população residente, com base nas expectativas de crescimento 
económico e consequente melhoria das condições locais pela 
construção de novas infra-estruturas, rapidamente escalou para uma 
degradação da zona e aumento de impostos e taxas locais que 
excediam em muito o poder económico da população.  
 
‘’Os excessos da sazonalidade são agora visíveis durante os meses 
de verão, e sobretudo durante o mês de Agosto, principal mês de 
férias para os europeus. As praias estão sobrelotadas, o comércio 
local entra em colapso, os preços estão inflacionados, o trânsito 
tornou-se insuportável, a massificação aproxima-se de forma 
assustadora e nada sustentável’’ (NETO, 2010, p.375). 
 
Contudo, esta ocupação desmedida com implantações erráticas, só 
tem lugar devido aos desfasamentos das figuras legais de 
ordenamento e gestão territorial, relativas à localidade. Deste modo, 
tornou-se premente o estudo da urbanização do Espartal, na costa 
sudoeste de Aljezur, que nasce precisamente da incongruência 
legislativa numa zona de grande vulnerabilidade ambiental. Assim, a 
segunda parte deste capítulo, relativo ao caso da urbanização do 
Espartal, expõe de que forma uma urbanização, cujos alvarás de 
loteamento antecederam os estatutos territoriais inerentes ao 
ambiente como o de Parque Natural, se desenvolveu ao longo dos 
últimos trinta anos face aos planos incidentes de protecção e 
salvaguarda do meio natural, característico da faixa litoral costeira 
portuguesa. 
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4.2. A urbanização do Espartal 
São inúmeros os locais em Portugal, como constatado pelos 
capítulos anteriores, em que a ocupação urbana não olha a meios 
nos seus impulsos construtivos. Após uma breve viagem sobre o 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, pôde constatar-se que ainda 
assim, é um território, em grande parte imaculado, com uma forte 
caracterização paisagística natural. Lontras, raposas e muitas aves 
aparentemente desconhecidas fazem parte desta estrutura natural e 
são protagonistas da atractividade local, juntamente com as praias 
secretas banhadas pelas águas mais cristalinas como só o oceano 
Atlântico consegue oferecer. São portanto estas surpresas raras que 
convidam ao encontro destas áreas litorais e que, paradoxalmente, 
acabam por ser destruídas pela sua popularidade. 
 
Ah! Querem uma luz melhor que 
a do Sol! 
Querem prados mais verdes do que estes! 
Querem flores mais belas do que estas 
que vejo! 
A mim este Sol, estes prados, estas flores, contentam-me. 
Mas, se acaso me descontentam, 
O que quero é um sol mais sol 
que o Sol, 
O que quero é prados mais prados 
que estes prados, 
O que quero é flores mais estas flores 
que estas flores- 
Tudo mais ideal do que é do mesmo modo e da mesma maneira! 
Querem uma luz melhor que a do Sol! in Poemas Inconjuntos, Alberto Caeiro 
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O caso que se propõe estudar é a urbanização do Espartal, em 
Aljezur, que, como tantas outras, nasce da aposta no turismo de 
massas pela atractividade local- sol, praia e natureza. Área afecta à 
Rede Nacional de Áreas Protegidas, integrada no Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina, este território algarvio tem 
sido alvo de contínuas contradições e permissividades legislativas 
que o têm conduzido a um futuro incerto e insustentável (NETO, 
2010). Neste capítulo é feito um breve enquadramento territorial do 
Espartal seguido da história legislativa que o tem acompanhado 
desde os anos 80, do século XX, e que constitui a base da 
problemática abordada ao longo deste trabalho: urbano vs natural. 
Nesta descrição é feita uma análise aos instrumentos de gestão 
territorial que deram origem à conturbada urbanização e a respectiva 
reflexão crítica às incoerências das quais esta área tem sido alvo. 
O Espartal localiza-se a oeste da Ribeira de Aljezur, a cerca de 7 km 
pela EM.1003 a Noroeste de Aljezur, que liga as localidades de 
Aljezur e Monte Clérigo são caracterizados pelo vale do estuário da 
Ribeira de Aljezur, a faixa costeira de arriba alta e o relevo 
acentuado da serra de Espinhaço Cão, a nascente de Aljezur.  
 
Esta história tem início na década de 80, aquando da cedência de 
alvarás camarários (CMA nº1/84 de 22 de Março), para uma 
urbanização turística no Espartal patrocinada pela entidade privada 
Algarve Dois, Empreendimentos Turísticos, LDA. Esta iniciativa 
propunha, inicialmente, a ocupação de cerca de 100ha de terreno, 
proposta que viria a ser alterada devido aos custos das infra-
estruturas e saneamento necessários para a execução de uma 
urbanização desta envergadura. 
 
Uma nova proposta surge assim, em 1983, para a um aglomerado 
urbano, reduzido a 46ha, de características eminentemente turísticas 
e projectado para mais de 2000 habitantes. Esta dimensão territorial 
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obrigaria também à implantação de um conjunto de serviços que 
trariam ao Espartal uma nova vida e um maior usufruto do meio 
natural envolvente. Desde modo, foram projectados 219 lotes para 
moradias unifamiliares, das quais 181 são isoladas e 38 em 
pequenas bandas, 235 lotes para apartamentos em edifícios (de dois 
ou três pisos), uma unidade hoteleira (com 100 quartos), um 
restaurante e actividades comerciais anexas, um lote para ampliação 
da zona desportiva (cerca de 2ha) previamente proposto na primeira 
fase do empreendimento e ainda, uma zona de reserva com cerca 
de 10ha de terreno, para possíveis actividades e equipamentos10. 
 
 
Fig. 31 e 32 – Planta Loteamento, 1983. Planta de alteração de loteamento, 1983. Fonte: Câmara 
Municipal de Aljezur. 
                                                          
10 Memória Descritiva do Espartal 84 –Algarve Dois, Empreendimentos Turísticos, LDA. 
Disponível na Câmara Municipal de Aljezur 
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Relativamente à densidade populacional (uma vez que a proposta 
de urbanização antecedeu o PDM de Aljezur) segundo a Direcção 
Regional do Ordenamento do Algarve, o previsto para o local seria 
50hab/ha, no entanto, os valores adoptados foram de 38hab/ha. 
 
Fig. 33 – Planta Alvará Loteamento, 1984. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
Esta proposta de loteamento teve, no entanto, várias fases até ter 
chegado à actual, datada em 2009 pela câmara municipal de Aljezur.  
 
Fig. 34 – Planta de segunda fase de Loteamento, 1986. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
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Neste contexto, a seguinte exposição apresenta, cronologicamente, 
as diferentes classificações que o território foi sofrendo ao longo dos 
anos, de modo a que seja possível um melhor entendimento do 
propósito interventivo neste caso de estudo na urbanização do 
Espartal. 
 
Dotada de uma beleza paisagística inigualável e de uma flora e 
fauna únicas, a área costeira de Aljezur, onde esta inserido o 
Espartal, passou a integrar, de acordo com o Decreto-Lei 241/88, de 
7 de Julho, a Área de Paisagem Protegida, a qual foi sujeita a novos 
regulamentos e medidas de prevenção para as construções 
habitacionais, em prol da salvaguarda dos valores naturais. Desta 
forma, o processo de construção do Espartal foi temporariamente 
adiado embora a concessão prévia dos alvarás de construção de 84, 
pela Câmara Municipal de Aljezur (CMA), tenha promulgado os 
avanços da construção pouco tempo depois. Ainda no mesmo ano, e 
anterior à classificação de Área Protegida de 88, foi emitido pela 
Câmara Municipal de Aljezur um novo alvará de loteamento (nº1/88 
de 14 de Junho) que propõe a expansão da urbanização face ao 
alvará de 1984. 
 
Apenas em 1995, segundo Resolução de Concelho de Ministros, 
nº142/95 de 21 de Novembro, surge a ratificação do Plano Director 
Municipal de Aljezur (PDMA), que vem reclassificar a área de 
intervenção do Espartal como espaço urbano, na subcategoria de 
espaços de ocupação urbanística. Esta mesma qualificação foi 
também incorporada no Plano de Ordenamento do PNSACV, e 
aprovada pelo Decreto-Lei nº33/95 de 11 de Dezembro. Documento 
que reforça a necessidade de protecção e valorização dos aspectos 
naturais, paisagísticos e culturais, bem como a correcção de 
processos que coloquem em risco esta sustentabilidade (DL 
nº33/95, 11 de Dezembro, artigo 1º). Juntamente com a integração 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
62 
na Rede Natura 2000, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
115-A/2008 de 21 de Julho de 2008, a urgente reorganização urbana 
e a reestruturação ecológica é por demais evidente.  
 
Ainda assim, em 1999, é aprovado um novo Plano de Ordenamento 
do Parque Natural (DL nº9/99 de 15 de Junho), que altera o anterior 
plano em vigor, e que mais uma vez, enfatiza a promoção da 
sustentabilidade local integrando assim, uma nova carta no plano: a 
carta de gestão. Esta carta prevê uma pormenorização mais 
adequada para a ocupação territorial, segundo os diferentes 
espaços de zonamento. 
 
É precisamente deste feito que nasce a incongruência legislativa. Se 
por um lado, a urbanização do Espartal propõe uma ocupação 
urbana sobre uma extensa área de arriba e em área classificada 
como protegida, por outro, o mesmo plano que assegura a 
preservação natural local admite também a sua destruição pelo 
conformismo demonstrado ao admitir como urbana uma área de alto 
valor ecológico, exclusivamente pela cedência prévia dos alvarás 
face aos planos de salvaguarda do meio natural (NETO, 2010). 
 
Segundo a autora supramencionada, degradação paisagística e a 
destruição ambiental foram de tal modo previsíveis que, mesmo com 
todas as restrições legais existentes até a data, em 2001, pela 
Resolução de Conselho de Ministros nº173/2001 de 28 de 
Dezembro, surge novamente uma proposta de revisão do Plano de 
Ordenamento do Parque Natural Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina. 
 
Posteriormente ao pedido de revisão, o Plano de Ordenamento do 
Parque Natural Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina foi 
parcialmente suspenso, tendo a área do Espartal ficado sujeita a 
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medidas preventivas, nomeadamente com a interdição de novos 
loteamentos, de acordo com a Resolução do Conselho de Ministros 
nº19/2008 de 4 de Fevereiro. A suspensão é feita no sentido de 
melhorar algumas lacunas que foram observadas desde a data de 
criação do primeiro plano e é precisamente neste ponto que 
resolução acima referida, expõe o incontornável gap entre os planos 
municipais e os planos especiais, 
 
‘’Na área do PNSACV existem algumas situações relativas a 
operações urbanísticas, anteriores à entrada em vigor do Plano de 
Ordenamento, cuja validade tem sido posta em causa ao longo das 
ultimas décadas, e que, no caso de se concretizarem, são 
susceptíveis de comprometer os valores naturais que o PNSACV 
visa proteger (…)’’ (RCM, nº19/2008, 4 de Fevereiro).  
 
Pouco tempo depois, a 28 de Março de 2008, em consonância com 
o Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e 
Desenvolvimento Regional (MAOTDR) e o Município de Aljezur, foi 
discutido um Memorando de Entendimento que previu a elaboração 
de um Plano Pormenor para a zona do Espartal com o objectivo de 
reestruturar os loteamentos do Espartal, até então, titulados pelos 
alvarás da Câmara Municipal de Aljezur (de 84 e 88), a propósito da 
salvaguarda das áreas envolventes, nomeadamente no 
enquadramento físico e paisagístico da Ribeira e Aljezur. 
 
Este plano de uso predominantemente habitacional, constituído por 
moradias unifamiliares (60% do total de fogos) e apartamentos (40% 
do total de fogos), ambos de baixa densidade, organiza-se por: 
 
- 156 lotes (alvará nº1/84) e 258 lotes (alvará nº 1/88) num total de 
414 lotes;  
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- 155 fogos (alvará nº1/84) e 452 fogos (alvará nº1/88) num total de 
607 fogos;  
- 130.749,20m² de área bruta de construção destinada a Habitação;  
- 3.460m² de área bruta de construção destinada a Comércio,  
- 4.800m² de área bruta de construção destinada à Unidade 
Hoteleira,  
- 900m² de área bruta de construção destinada ao Equipamento 
Desportivo  
- 600m² de área bruta de construção destinada ao Posto Clínico11. 
 
Fig. 35 – Planta Loteamento, 1988. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
Neste mesmo documento, está também registada e intenção de ligar 
as futuras infra-estruturas de saneamento básico do Espartal à 
ETAR de Aljezur, bem como a construção de um novo depósito de 
abastecimento de água para o local. Intenções estas que até hoje 
não foram concretizadas. 
 
Curiosamente, o período de elaboração do novo Plano de 
Ordenamento do Parque Natural Sudoeste Alentejano e Costa 
                                                          
11 Disponível em http://cms.cm-
aljezur.pt//upload_files/client_id_2/website_id_1/Atividade_Municipal/Urbanismo/Plano
s_Pormenor/PP_Espartal/PE01-Relatorio.pdf 
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Vicentina, mais concretamente entre 2001 e 2008, foi o período em 
que mais se construiu no Espartal, segundo directrizes urbanas e 
direitos adquiridos nos alvarás de 84 e 88. 
 
O objectivo da presente reformulação urbana do Espartal, para além 
de um melhor enquadramento legislativo com as envolventes de 
significância ambiental, previa também que esta área funcionasse 
como um anfiteatro natural, e que as construções fruíssem de modo 
a acompanhar o terreno no sentido da Ribeira. Deste modo, a 
configuração actual do Espartal tem previsto uma zona Habitacional, 
com a implantação de habitações unifamiliares isoladas, geminadas 
e em banda, e edifícios de habitação plurifamiliar, expressos em 416 
lotes, um lote para o estabelecimento Hoteleiro com cerca de 130 
quartos, um lote para a zona Desportiva juntamente com três lotes 
destinados ao apoio de actividades de lazer e por fim, dois lotes 
destinados à implantação de infra-estruturas básicas, perfazendo um 




Fig. 36 – Planta da proposta pela alteração do Plano de Pormenor do Espartal, 2009. Fonte: Câmara 
Municipal de Aljezur. 
 
 
                                                          
12 Ibid 11 
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Valores Alvarás n.º 1/84 e n.º1/88 Proposta PP Espartal 
Área dos lotes (total) 280.378,70 m² 245.043,50 m² 
Nº de lotes (total) 414 420 
∑Ac 140.509,20 m² 140.421,70 m² 
Nº de fogos (total) 607 834 
 
Quadro 6 - Comparativo Capitulo Espartal. Fonte: http://cms.cm-
aljezur.pt//upload_files/client_id_2/website_id_1/Atividade_Municipal/Urbanismo/Planos_Pormenor/PP_
Espartal/PE01-Relatorio.pdf  
Apenas em 2011 é aprovado o novo Plano de Ordenamento do 
Parque Natural Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (RCM nº11-
B/2011, de 4 de Fevereiro), que designa a área do Espartal como 
área de intervenção específica, de acordo com o artigo 41º, sendo 
assim, uma vez mais, contraditório. Após inúmeras análises com a 
constatação de zona impreterivelmente sensível do ponto de vista 
ecológico e fundamental na preservação da arriba e ecossistemas 
adjacentes, o Parque volta a classificar o Espartal segundo as 
designações estipuladas pelo Plano Director Municipal e dos alvarás 
de loteamento. Referindo, simultaneamente que, 
 
‘’Assegurar, à luz da experiencia e dos conhecimentos científicos 
adquiridos sobre o património natural e cultural desta área, a 
continuação e o desenvolvimento de uma correcta estratégia de 
conservação e gestão que permite a concretização dos objectivos 
que presidiram à sua classificação como Parque Natural’’ (RCM 
nº11-B, 2011, 4 de Fevereiro) e dos quais fazem parte objectivos 
como a conservação dos habitats naturais de fauna e flora, a 
ocupação e uso do solo com vista a protecção e valorização dos 
valores naturais e a correcção de eventuais lapsos do Plano de 
Ordenamento anterior. 
  
Recentemente (em 2015), foram actualizadas as plantas de 
ordenamento e de condicionantes do Plano Director Municipal que 
sugerem que o Espartal está construído em áreas pertencentes à 
REN e com parte da construção em da arriba, designada pelo 
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Domínio Publico Hídrico. Estando por isso, mais uma vez, isento de 
responsabilidades legislativas pela cedência prévia dos alvarás de 
loteamento face a estas classificações. 
 
 




As incongruências das figuras legislativas afectas à urbanização do 
Espartal são, como se pode constatar, as principais responsáveis 
pela má gestão territorial, a nível do planeamento urbano e 
ordenamento territorial local. Torna-se, por isso, incompreensível, 
como é que uma área classificada em diversos documentos 
(POPSACV, REDE NATURA 2000 e no PDM de Aljezur), como área 
extremamente sensível e de importância ecossistémica tão 
eminente, continua a ser alvo de delapidação pela crescente procura 
de áreas genericamente apelativas como esta para a construção de 
edificações turísticas. 
 
Neste contexto, o capítulo seguinte sugere uma nova abordagem 
estratégica de reestruturação do território, de forma a conseguir 
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conciliar os princípios enunciados pelo Parque Natural e os 
interesses da população, de forma a potenciar o desenvolvimento 
social e económico de Aljezur e, simultaneamente, preservar os 
valores naturais que a constituem. 
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CAPÍTULO 5 – A COMPONENTE PROJECTUAL 
 
‘’A pureza ambiental é a pedra filosofal de Aljezur. Paira no ar um 
silêncio saudável, uma reconfortante paz natural, pendularmente 
desperta pelo chilrear dos pardais e pelo rumorejar das águas da 
ribeira, debaixo da fresca sombra e do ar perfumadamente doce das 
gigantescas tílias, que junto à ponte marginam a ribeira. No 
pequenino jardim junto à ponte, sente-se o afago da  mão de Deus 
num inebriante sopro de vida… É um recanto de rara sensibilidade 
poética, um lugar incomparavelmente único neste Algarve de praias 
saturadas de gente, de trânsito congestionado, de stressante 
convivência humana e de florestas de betão armado que nos 
esmagam o olha.’’ 
Aljezur, um oásis no turismo algarvio, José Carlos Vilhena Mesquita, 2006, pp.2-3. 
5.1. A Estratégia de Intervenção 
Para a elaboração deste Projecto Final de Mestrado, o trabalho foi 
dividido em cinco fases, a fim de dar resposta a um nova proposta 
de ocupação territorial para a urbanização do Espartal, que melhor 
se enquadre no sistema natural de Aljezur. A primeira parte começa 
com uma análise das cartas dos planos afectos ao Espartal, tanto 
dos planos especiais (POPNSACV) como dos planos regionais 
(PROT Algarve) e municipais (PDM de Aljezur), das quais foi 
possível obter uma caracterização pormenorizada sobre a área de 
implantação e envolvente do Espartal. Numa segunda fase, com 
base nas constatações retiradas da fase anterior, é feita uma análise 
territorial, dividida em duas partes, em que é feita uma nova análise 
das cartas supramencionadas a nível da área costeira da freguesia 
de Aljezur, de modo a identificar possíveis zonas, com fracas ou 
nenhumas classificações dos regimes de protecção ambiental. É 
então desta análise, na parte dois, que surge uma proposta de 
relocalização dos lotes ainda por construir da urbanização do 
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Espartal, onde, à semelhança do enquadramento analítico referido 
anteriormente para o local, é feita uma última análise a área de 
implantação do Novo Espartal, de forma a obter também uma 
caracterização detalhada do local e da sua envolvente. A terceira 
apresenta, neste contexto, o processo de relocalização explicando 
de que forma e como foi pensado e executado face à configuração 
final. A quarta fase prevê todo um processo de renaturalização da 
original urbanização, de modo a que sejam reconstituídos 
ecossistemas há muito perdidos ou degradados, e ainda uma nova 
reestruturação de infra-estruturas que limite o uso do espaço urbano 
e dos espaços verdes propostos. Por fim, numa quinta fase, é 
admitido um edifício para restauração adjudicado a um passadiço 
que acompanha o terreno até a arriba junto à Ribeira de Aljezur, com 
o objectivo de revitalizar o local tornando-o apelativo pela sua 
verdadeira essência: palco de um incomensurável sistema natural, 
do qual faz parte uma grande variedade biológica de seres, indicado 
para passeios e fruição da natureza. 
5.1.1. Fase I- Análise da Classificação legislativa do Espartal 
pelos IGT’s 
Como referido no capítulo anterior, a área designada para do Plano 
Pormenor do Espartal, é abrangida por vários instrumentos de 
gestão territorial em vigor e de diferentes âmbitos. A nível nacional, 
está afecto pelo Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 115-A/2008, de 21 de Julho) e pelo Plano 
de Ordenamento do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (RCM nº11-B/2011, de 4 de Fevereiro).  
A nível do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000), pela 
Resolução de Conselho de Ministros nº115-A/2008 de 21 de Julho, 
classifica toda a Costa Sudoeste enquanto Zona de Protecção 
Especial (ZPE), pelo Decreto-Lei nº 280/94, de 5 de Novembro e 
Decreto-Lei nº384/99, de 23 de Setembro e Sítio da Lista Nacional 
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(Sítios), criados ao abrigo das Resoluções de Conselho de Ministros 
n.º 142/97, de 28 de Agosto, e n.º 76/2000, de 5 de Julho, cujos 
códigos se designam PTZPE0015 e PTCON0015, respectivamente. 
 
 
Fig. 38 – Plano Sectorial da Rede Natura, 2000. Fonte: www.icnf.pt 
Relativamente ao Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (POPNSACV), a análise é 
um pouco mais extensa. Sendo o Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina uma faixa costeira voltada para o 
Oceano Atlântico, entre S. Torpes e Burgau, que abrange até 2km 
de mar, é considerado uma área de grande importância 
ecossistémica que serve de interface mar-terra, onde existe uma 
grande variedade de habitats, no qual habitam comunidades de 
aves, mamíferos, invertebrados (marinhos e terrestres), plantas e 
peixes, cujo equilíbrio ecológico depende desta área da região 
algarvia. Deste modo, a análise que foi feita na área do Espartal, 
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teve em consideração os aspectos fundamentais para a preservação 
do território enquanto Parque Natural. 
Numa primeira parte, a análise é feita sobre as características 
biológicas (2008), ou seja, é feito um enquadramento do Espartal 
sobre a carta da Fauna e sobre a carta de Habitats Classificados. 
 
Fig.39 – Extracto Carta de Fauna (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
 
Fig.40 – Extracto Carta de Habitat classificado (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
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Após esta análise, foi possível concluir que a vegetação existente no 
Espartal é essencialmente constituída por matos e dunas, e de 
espécies florísticas rasteiras. 
De seguida, é feita uma análise sobre as cartas de valoração do 
POPNSACV, que identificam os valores presentes na área de estudo 
do Espartal, nas suas componentes físicas, biológicas, paisagísticas, 
culturais e socioeconómicas. Desta análise valorativa fazem parte a 
carta de valores florísticos, faunísticos, paisagísticos e as cartas 
síntese de valores naturais e biológico-paisagísticos, cuja valoração 
foi feita segundo uma avaliação dos valores naturais do local. Neste 
contexto, o objectivo da primeira carta supramencionada baseia-se 
no reconhecimento de habitats e espécies vegetais de interesse de 
conservação e a segunda, na classificação do território segundo 
valor ou potencial de conservação de comunidades faunísticas. É de 
ressalvar que, em ambas as cartas se pode concluir que a área do 
Espartal está classificada segundo as duas maiores classes de 
valores Excepcional e Alto, respectivamente. 
 
Fig.41 – Extracto Carta de valores florísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
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Fig.42 – Extracto Carta de valores Faunísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
No contexto desta valoração, a Carta Síntese dos Valores Naturais 
surge com base nas duas referidas anteriormente, na qual consta 
uma escala de classificação valorativa geral da área do Espartal 
enquanto área de carácter ecológico Excepcional. 
 
 
Fig.43 – Extracto Carta síntese valores naturais (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
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Fig.44 – Extracto Carta síntese de valores paisagísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: 
www.icnf.pt 
A análise seguinte, com base na carta de valores paisagísticos, teve 
em conta aspectos como a diversidade ecológica (associada ao 
nível de diversidade e raridade das comunidades vegetais, 
faunísticos e aos habitats mais relevantes), à harmonia, relativa ao 
valor estético da paisagem e à identidade, que define o valor único 
da paisagem pelas suas características naturais. Mais uma vez, a 
área do Espartal está incluída nas classes de valores mais altas, 
estando por isso classificada como área Relevante, a nível da 
paisagem. 
Por último, apresenta-se a Carta de Valores Naturais e 
Paisagísticos. Tal como o nome refere, esta carta sugere a 
sobreposição dos valores naturais (figura nº43) com a carta de 
valores paisagísticos (figura nº44), que permite concluir que a área 
de maior valor ecológico é a área correspondente à faixa litoral, que 
inclui elementos como arribas, praias, dunas, zonas húmidas e 
zonas de montado, e área da qual o Espartal faz parte. 
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Fig.45 – Extracto Carta síntese de valores naturais e paisagísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. 
Fonte: www.icnf.pt 
 
Ainda relativamente ao POPNSACV é feita uma análise sobre as 
cartas de diagnóstico local, das quais consta a Carta de Regime de 
Protecção e a Carta de Adequação dos Usos do Regime Preliminar 
de Protecção, que vem dar resposta aos problemas sugeridos pela 
primeira mencionada, que adiante serão referidos. 
 
A carta de Regime de Protecção espelha as principais áreas cujas 
actividades humanas causaram algum tipo de repercussões a nível 
dos sistemas naturais e nas condições ambientais. O cruzamento 
destas actividades juntamente com os valores naturais locais 
identificam, assim, as zonas de maior impacto ecossistémico. A 
importância desta carta, ao identificar as zonas mais vulneráveis do 
território abrangido pelo PNSACV, possibilita a criação de medidas 
que regulem a adequação dos usos propostos face aos regimes de 
protecção. É deste modo que surge, portanto, a carta de Adequação 
dos Usos do Regime Preliminar de Protecção, que integra os 
princípios de gestão para o território afecto. 
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Fig.46 – Extracto da Carta de Regime de Protecção (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
No fundo esta carta vem apenas confirmar e reforçar todas as cartas 
previamente analisadas e mais uma vez, designa área do Espartal 
enquanto área cujo regime de protecção é, maioritariamente, 
máximo (8). O que significa que quaisquer intervenções feitas nesta 
zona são intervenções de grande impacto ambiental, em todas as 
vertentes (florísticas, faunísticas, habitats e paisagísticas).  
 
No entanto, a Carta de Adequação dos Usos do Regime de 
Protecção define a área do Espartal enquanto Área de Intervenção 
Especifica de carácter Turístico, inviabilizando assim, o regime de 
protecção, sugerido na carta anterior. 
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Fig.47 – Extracto Carta de adequação dos usos do regime preliminar de protecção (folha 4/6) 
POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
 
A nível do ordenamento, é assumida pelo POPNSACV, de acordo 
com Resolução do Conselho de Ministros nº11-B/2008, de 4 de 
Fevereiro (artigo 11º), uma estratégia de integração entre os valores 
de protecção e conservação naturais e culturais existentes, através 
de uma planta de ordenamento designada Planta Síntese, que é 
acompanhada por uma planta de Condicionantes. 
 
Esta estratégia foi organizada por um zonamento do território, no 
qual, foram atribuídos diferentes níveis de protecção, tendo em 
conta os valores biológicos locais. Neste zonamento fazem parte 
seis níveis de regime de protecção da área terrestre, categorizados 
por: 
- Áreas de Protecção Total 
- Áreas de Protecção Parcial (tipo I ou tipo II) 
- Áreas de Protecção Complementar (tipo I ou tipo II) 
- Áreas não sujeitas ao regime de protecção. 
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Fig.48 – Extracto da planta síntese (folha 4/6) POPNSACV, 2011. Fonte: www.icnf.pt 
 
Fig.49 – Extracto da planta de condicionantes (folha 4/6) POPNSACV, 2011. Fonte: www.icnf.pt 
 
É de notar que o Espartal pertence às áreas não sujeitas a regime 
de protecção uma vez que está enquadrado na Área de Intervenção 
Específica, na categoria de Valorização do Património Edificado, à 
qual estão atribuídas medidas de intervenção de conservação da 
natureza e da biodiversidade através da recuperação do valor 
ecológico e salvaguarda da Ribeira de Aljezur bem como a 
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valorização do património edificado em si, sob o regime de acções 
de recuperação de edifícios ou requalificação. 
 
No entanto, apesar da classificação para a preservação do edificado 
de uso residencial (pelo qual é constituído a urbanização do 
Espartal), na planta de condicionantes, o Espartal aparece 
implantado, de forma sugestiva, em área afecta à Reserva Ecológica 
Nacional (REN). Esta discrepância legislativa tem por base a 
emissão prévia dos alvarás de loteamento (de 84 e 88), que por 
terem sido aprovados à data de criação das Áreas Protegidas, 
acabou por ficar isento dos regimes de protecção posteriores, 
apesar de, no caso da REN, a data da criação (1983) anteceder a 
data dos alvarás supramencionados, acabou por admitir a 
urbanização do Espartal como área de excepção. 
 
Foi igualmente fundamental a análise do PROT Algarve (RCM 
nº102/2007, de 14 de Agosto), uma vez que este estabelece um 
quadro de referência estratégico para os planos directores 
municipais, nomeadamente para o PDM de Aljezur. Desta revisão do 
PROT A. surgiram opções estratégicas com base na reconfiguração 
territorial e funcional da região algarvia, organizadas em diversos 
anexos. 
O primeiro anexo que importa analisar é o Modelo Territorial 
Proposto que identifica os sistemas mais relevantes da estruturação 
territorial do Algarve. 
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Fig.50 e 51 – Extracto do modelo territorial proposto, PROT Algarve, 2007. Extracto sub-unidades, 
PROT Algarve. Fonte: www.prot.ccdr-alg.pt/Download.aspx 
Nesta peça gráfica, foram ainda identificadas duas categorizações 
territoriais das quais o Espartal faz parte, a Unidade Territorial da 
Costa Vicentina e a Estrutura Regional de Protecção e Valorização 
Ambiental (ERPVA). Esta atribuição corresponde à necessidade de 
uma intervenção integrada e da qual se destacam padrões de 
ocupação do solo na região. 
 
A unidade territorial da Costa Vicentina é composta por duas sub-
unidades, Vila do Bispo e Aljezur. Esta constituição territorial prevê 
um conjunto de medidas que viabilizam a sustentabilidade local e 
que potenciam o seu desenvolvimento, como a elaboração de 
planos de urbanização para áreas urbanas e a criação de novos 
núcleos de turísticos de baixa densidade e de integração adequada 
na paisagem natural. 
 
A segunda categorização integrada no Modelo Territorial Proposto é 
a Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental, que 
prevê a articulação de normas para a compatibilização dos planos 
de ordenamento das Áreas Protegidas e plano sectorial da Rede 
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Natura 2000. Desta estrutura fazem parte as áreas denominadas por 
áreas nucleares, na qual está inserida a urbanização do Espartal.  
 
Fig.52 e 53 – Extracto da Estrutura Regional de Protecção e Valorização Ambiental, PROT Algarve, 
2007. Extracto ERPVA – Prioridades de conservação, PROT Algarve, 2007. Fonte: www.prot.ccdr-
alg.pt/Download.aspx 
Assim, uma vez que estas áreas sugerem uma melhor integração 
dos valores físicos e naturais do território, foram distinguidas áreas 
prioritárias em prol da conservação das espécies e habitats, 
referente às Directivas Comunitárias nº92/43/CEE (Directiva 
Habitats) e nº79/409/CEE (Directiva das Aves). 
 
Mais uma vez, por motivo de isenção legislativa, a propósito dos 
alvarás de 84 e 86, o Espartal encontra-se em todas as plantas dos 
instrumentos de gestão territorial analisados dogmaticamente 
classificado como espaço urbano e por isso, mais uma vez, fora das 
acções prioritárias previstas no anexo da PROT Algarve, no contexto 
da ERPVA.  
 
A nível do Plano Director Municipal de Aljezur (DL nº 219, 2010 de 
11 de Novembro), o Espartal integra, na Planta de Ordenamento (DL 
nº210, 2015 de 27 de Outubro), os Espaços de Ocupação 
Urbanística, na sub-secção de Aglomerado Urbano, enquanto Zona 
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de Ocupação Turística (ZOT), no qual o regime do uso e 
transformação do solo está ao abrigo do próprio plano pormenor 
(Aviso nº13559/2010). 
 
Fig.54 – Extracto da Planta de Ordenamento, PDM Aljezur, 2015. Fonte: www.cm-aljezur.pt 
 
Relativamente à Planta de Condicionantes (DL nº210/2015 de 27 de 
Outubro), a classificação territorial do Espartal está novamente 
isenta de classificações de protecção ambiental, tal como aconteceu 
na Planta de Condicionantes do Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina, como previamente referido. 
 
 
Fig.55 – Extracto da Planta de Condicionates, PDM Aljezur, 2015. Fonte: www.cm-aljezur.pt 
5.1.2. Fase II- Primeira Parte: Análise territorial do Litoral 
Costeiro da Freguesia de Aljezur 
A primeira parte de análise da classificação legislativa do Espartal 
pelos IGT’s pôde concluir-se que a implantação do Plano Pormenor 
do Espartal, está projectada sobre uma área do território costeiro 
algarvio de grande vulnerabilidade ambiental e física. Embora os 
planos que vulgam a protecção da natureza, e que são também as 
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principais figuras de ordenamento desta área (POPNSACV e 
PSRN2000), admitam a requalificação e reorganização de zonas 
potencialmente perigosas que põem em causa o futuro dos sistemas 
naturais, nada foi concretizado na prática para alterar o destino 
desta urbanização de implantação errática e de fraca estruturação. 
Perante este cenário foi necessário elaborar uma estratégia de 
abordagem alternativa a fim de encontrar uma possível resolução 
para o problema, que constitui por si só, a urbanização do Espartal. 
Assim, nesta segunda fase de análise, foi feita uma pesquisa, nas 
cartas previamente analisadas, sobre o contexto territorial da faixa 
litoral da costa de Aljezur, a fim de encontrar uma nova área de 
implantação para os lotes (ainda por construir) na urbanização do 
Espartal. O objectivo desta análise baseia-se em encontrar áreas do 
território cujos níveis de protecção ambientais sejam de menor grau 
que os identificados nas análises do Espartal mas que, por outro 
lado, mantivessem os pontos valorativos da urbanização e 
potenciassem outros novos, como: 
- Facilidade de acesso; 
- Proximidade à praia; 
- Possibilidade da criação de rede de saneamento ligada à vila de 
Aljezur; 
- Possibilidade de expansão sem ocupar zonas ambientalmente 
sensíveis. 
Deste modo, foi feita uma sobreposição das cartas 
supramencionadas na Fase I – Análise da classificação legislativa do 
Espartal pelos IGT’s, a fim de verificar se existiriam áreas no 
território litoral do concelho, possíveis de urbanizar sem causar 
tamanho impacto sobre os sistemas naturais. 
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A carta base escolhida para o início desta análise foi a carta do 
Regime de Protecção, uma vez que expõe, de forma sintetizada, as 
áreas de maior vulnerabilidade e susceptíveis de protecção 
ambiental. A segunda carta escolhida para a sobreposição foi a carta 
Síntese dos Valores Naturais e Paisagísticos, que viria reforçar a 
componente da preservação, de modo mais específico que a carta 
do Regime de Protecção. 
Para a sobreposição destas duas cartas, foram homogeneizados os 
níveis mais relevantes e portanto de maior impacto. Desta forma, a 
carta do Regime de Protecção ficou definida pelas classificações de 
6 a 8 e de cor vermelha, e a carta Síntese de Valores Naturais e 
Paisagísticos definida apenas pelas áreas classificadas como 
Excepcionais, pela cor verde. 
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Carta Regime de Protecção   
Carta Síntese Valores Naturais e Paisagísticos 
Fig. 56 - Carta A, sobreposição do extracto da carta do Regime de Protecção pela carta Síntese dos 
Valores Naturais e Paisagísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: a autora 
Desta sobreposição resultaram um conjunto de áreas vazias e 
portanto, um conjunto de áreas sem quaisquer tipos de classificação 
ambiental ou urbana.  
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Tal como previsto pelo próprio POPNSACV, é a partir da carta do 
Regime de Protecção que são delineadas medidas para a 
adequação do uso do solo, embora a carta, só em si, não seja 
suficiente para encontrar uma área de possível implantação para 
uma urbanização. Assim, propôs-se uma nova sobreposição da 
carta obtida (carta A) com outros factores condicionantes, como os 
declives e as condicionantes do POPNSACV e do PDM Aljezur.  
Esta conclusão permitiu que fosse adicionada à sobreposição obtida 
uma nova carta, a carta de declives. Igualmente homogeneizada 
pelo intervalo de inclinação de 8% a > 25%, que delimita os declives 
mais inóspitos para a implantação de uma urbanização. 
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Carta Regime de Protecção    Carta de Declives 
 Carta Síntese Valores Naturais e Paisagísticos   
Fig. 57 - Carta B, sobreposição da Carta A com o excerto da carta de Declives (folha 4/6) POPNSACV, 
2008. Fonte: a autora 
Desta intersecção surgiram 4 zonas de implantação possíveis que, 
posteriormente, foram sujeitas a uma nova sobreposição, desta vez 
pelas plantas de condicionantes a cima referidas. As plantas de 
condicionantes, do POPNSACV (2011) e do PDM Aljezur (2015), 
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foram traduzidas numa só planta (Planta de Condicionantes Geral), 
de modo a facilitar a leitura das sobreposições. 
 
 Carta Regime de Protecção    Carta de Declives 
 Carta Síntese Valores Naturais e Paisagísticos  Planta Condicionantes Geral 
Fig. 58 - Carta Final, sobreposição da Carta B pelo extracto da Planta de Condicionantes Geral (Planta 
de Condicionantes POPNSACV, 2011, e Planta de Condicionantes do PDM Aljezur, 2015).Fonte: a 
autora. 
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Assim se pôde concluir que o local mais adequado para a 
implantação do Espartal, do ponto de vista ambiental e que cumpra 
os critérios relativos aos pontos valorativos da urbanização em 
questão, era portanto a área entre o Parque de Campismo do Serrão 
e o aglomerado urbano da Aldeia Velha. 
 
Fig. 59 - Carta da localização da área de intervenção (Novo Espartal). Fonte: a autora. 
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Deste modo, numa segunda parte desta Fase II, serão apresentadas 
as plantas analisadas no Espartal mas com incidência na área 
prevista para a relocalização, adiante designada como Novo 
Espartal, de forma a perceber que novos critérios e classificações 
poderão ou não condicionar e/ou potenciar a construção nesse local. 
5.1.3. Fase II- Segunda Parte: Análise da classificação 
legislativa do Novo Espartal pelos IGT’s 
Relativamente ao Plano Sectorial da Rede Natura 2000 e ao PROT-
A, as abrangências destes planos são comuns a toda a faixa litoral, 
nomeadamente a toda a área do Parque Natural do Sudoeste 
Alentejano, pelo que as eventuais classificações territoriais desta 
nova área, segundo os planos supramencionados, serão as mesmas 
afectas ao Espartal. 
Situada a norte da Ribeira de Aljezur, a área do Novo Espartal para 
além de não possuir grandes intervenções humanas é considerada 
uma parte do território pouco explorada, mesmo do ponto de vista 
agrícola, constituindo por isso, uma área abandonada de grande 
potencial urbanístico.  
Partindo da análise das cartas do POPNSACV, constata-se que é 
uma área essencialmente constituída por vegetação rasteira, alguns 
conjuntos de espécies arbóreas (pinheiros) e algumas infra-
estruturas, ainda que parte delas nem sejam alcatroadas. 
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Fig.60 - Extracto Carta de Fauna (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
A nível dos habitats, como se pode observar pelo trecho da carta 
dos Habitats Classificados, esta área não afecta quaisquer tipos de 
habitats existentes. 
 
Fig.61 - Extracto Carta de Habitat classificado (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
Quanto às cartas de Valores Florísticos e Faunísticos esta área 
apresenta uma classe de valores maioritariamente Alta, 
nomeadamente no que diz respeito aos cultivos de sequeiro, apesar 
de, na prática, não estarem activos. Esta classificação acontece 
portanto pela potencialidade agrícola do terreno. 
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Fig.62 - Extracto Carta de Valores Florísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
 
Fig.63 - Extracto Carta de Valores Faunísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
Mediante as classes de valores referidas no contexto dos valores 
florísticos e faunísticos, a classificação pela carta Síntese dos 
Valores Naturais foi considerada como Alta. 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
94 
 
Fig.64 - Extracto Carta Síntese dos Valores Naturais (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
Sendo esta uma área essencialmente constituída por potenciais 
terrenos de sequeiro e por não ter nenhuma classificação a nível de 
habitats, a carta de Valores Paisagísticos também não regista 
quaisquer classificações para a área do Novo Espartal. 
 
Fig. 65 – Extracto Carta de valores paisagísticos (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
Na carta de Regime de Protecção, a nova área de implantação do 
Espartal está classificada com um regime de protecção de nível 5, 
numa escala de 2 a 8. O que permite concluir que este nível de 
classificação terá sido definido pela classificação dos valores 
naturais (Alto). 
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Fig. 66 – Extracto Carta de Regime de Protecção (folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
Deste modo, e atendendo a que a carta de Regime de Protecção 
identifica as áreas mais vulneráveis do ponto de vista biológico, foi 
proposto pelo PNSACV, na carta de Adequação dos Usos do 
Regime Preliminar de Protecção, que sugere, precisamente, para a 
área do Novo Espartal uma ocupação urbana. Seja em 
conformidade com o PDM Aljezur (2008) enquanto Área de 
Urbanização Programada, seja pela própria carta de gestão do 
POPNSACV (99) enquanto Área Preferencial para Ocupação 
Turística. 
 
Fig. 67 – Extracto Carta Adequação dos Usos do Regime Preliminar de Protecção (folha 4/6) 
POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
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Como referido no enquadramento legal do Espartal, a salvaguarda 
dos valores naturais e paisagísticos é assegurada pelo zonamento 
do território, que define os tipos de ocupação para cada área. No 
caso do Novo Espartal, a área prevista para a implantação do 
Espartal, está classificada como Área de Protecção Complementar 
do tipo II (RCM n.º 11-B, 2011, 4 de Fevereiro, artigo 20º). Quer isto 
dizer que é uma área que inclui elementos naturais de menor 
relevância, essencialmente composta por vegetação rasteira e 
culturas de sequeiro como já referido, e portanto que constitui uma 
área de grande potencial urbano, segundo medidas de gestão 
adequadas. Um dos objectivos das áreas de protecção 
complementar do tipo II é precisamente 
‘’ A implantação de medidas de gestão que promovam o uso 
sustentável dos recursos e o desenvolvimento socioeconómico local, 
incentivando a fixação das populações e a melhoria da qualidade de 
vida’’ 13. 
 
Fig. 68 – Extracto Planta Síntese (folha 4/6) POPNSACV, 2011. Fonte: www.icnf.pt 
                                                          
13 Disponível em http://www.icnf.pt/portal/naturaclas/ordgest/poap/popnsacv/popnsacv-
doc-fases-1-2-3 
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São, portanto, áreas que, de acordo com a sua aptidão a nível do 
uso do solo e áreas adjacentes, onde é possível construir, 
nomeadamente urbanizações de caracter turístico, como 
referenciado na carta de gestão do POPNSACV, mediante avaliação 
e parecer da entidade reguladora, ICNF. 
 
Fig. 69 – Extracto Planta de Condicionantes (folha 4/6) POPNSACV, 2011. Fonte: www.icnf.pt 
Relativamente à planta de Ordenamento do PDM Aljezur, tal como 
constatado anteriormente, a área em questão, por ser uma área 
descampada com potencial para culturas de sequeiro e ter 
pontualmente alguns pinheiros, de acordo com o PDM Aljezur, esta 
área está classificada enquanto área Agro-Florestal (Alteração por 
adaptação ao PDM Aljezur pelo Aviso nº 3571/2008, 13 de 
Fevereiro, artigo 46º). Quanto à planta de Condicionantes, esta área 
não está abrangida por nenhum dos factores condicionantes do 
PDM Aljezur. 
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Fig. 70 – Extracto Planta de Ordenamento do PDM Aljezur, 2015. Fonte: www.cm-aljezur.pt 
 
Fig. 71 – Extracto Planta de Condicionantes do PDM Aljezur, 2015. Fonte: www.cm-aljezur.pt 
A transformação do solo agrícola para solo urbano, para a 
relocalização do Espartal, implicaria assim, uma alteração nas 
figuras legais supramencionadas (POPNSACV, PDM Aljezur, PROT-
A), uma vez que nesta faixa litoral pertencente ao PNSACV, quase 
todas as áreas analisadas na freguesia de Aljezur, perto dos 
principais aglomerados urbanos, são terrenos potencialmente 
agrícolas ou florestais e portanto definem grande parte do território 
como área agrícola ou agro-florestal. 
Uma vez analisada a área de implantação para o Novo Espartal, 
confirmando que não há condicionantes excepcionais para a 
transformação do solo, procede-se então à fase seguinte, em que 
será feita uma proposta de implantação para os lotes a relocalizar da 
urbanização do Espartal. 
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5.1.4. Fase III- A relocalização do Espartal 
Nesta terceira fase da proposta projectual será exposto o modelo de 
implantação proposto para o Novo Espartal mostrando a evolução 
do mesmo, desde a estratégia até ao modelo final. 
Tendo por base, os princípios estratégicos enunciados pela Polis 
Litoral Sudoeste, para a requalificação e valorização do Sudoeste 
Alentejano e Costa Vicentina, no que concerne à preservação da 
natureza e reconversão dos valores naturais outrora danificados, a 
presente fase deste Projecto Final de Mestrado tem como objectivo 
delinear, para esta nova urbanização, algumas directrizes de 
reestruturação urbana e conservação do meio natural, ilustrados 
pelos casos de estudo do Capítulo II da Problemática. 
Estes casos estudados, integraram nas suas estratégias de 
requalificação e valorização a demolição de construções em zonas 
sensíveis e a renaturalização dessas mesmas áreas. O proposto 
para o caso de estudo do Espartal, também com vista à 
renaturalização de grande parte da sua área, será a relocalização de 
lotes que ainda não têm qualquer tipo de construção. Apesar da 
demolição ser uma operação pertinente em determinadas zonas da 
urbanização (como as moradias construídas sobre a faixa da arriba 
dunar), optou-se por não se fazer, uma vez que o número de 
habitações construídas não era significativo para por em causa a 
sustentabilidade da arriba. 
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Fig. 72 – Área de intervenção Novo Espartal. Fonte: a autora. 
Assim foi proposta a relocalização de 175 lotes de moradias 
unifamiliares de diversos usos/funções, 48 edifícios de habitações 
unifamiliares e de equipamentos públicos propostos no Plano 
Pormenor do Espartal.  
 
Fig. 73 – Proposta estratégica Novo Espartal. Fonte: a autora. 
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Os lotes a relocalizar foram categorizados por grupos de áreas 
brutas de construção. Este esquema organizacional serve de base 
para a elaboração de um modelo compensativo para os proprietários 
afectados pela relocalização, de modo a beneficiá-los com esta 
mudança. Deste modo estabeleceu-se que todas as moradias até 
300m2 de Área Bruta de Construção (ABC), seriam aumentadas 
com 25m2, presenteando, consequentemente, o tamanho do 
terreno, sem quaisquer custos para os proprietários. 
ABC original (m²) Compensações (m²)  ABC Novo Espartal (m²) 
até 120 +30 150 
até 150 +25 175 
até 175 +25 200 
até 200 +25 225 
até 225 +25 250 
até 250 +25 275 
até 275 +25 300 
até 300 0 300 
 
Quadro 7 - Compensações para a relocalização dos lotes no Novo Espartal. Fonte: a autora 
Segundo o PDM Aljezur (2008), os índices da ABC e de 
impermeabilização eram relativamente baixos. Para a área da Aldeia 
Velha (cerca de 0,35 da Área do Terreno para a ABC) e para o 
POPNSACV (99), na carta de gestão, enquanto Área Preferencial de 
Ocupação Turística (cerca de 0,25 da Área do Terreno para a ABC), 
pelo que, obrigava a uma construção em altura, o que atendendo 
aos valores das ABC das construções do Espartal, seria um aspecto 
negativo para a distribuição de cargas sobre o solo permeável e para 
o enquadramento na paisagem do Novo Espartal. 
Uma vez que os índices do Plano Pormenor do Espartal não são 
constantes, variando de lote para lote, foram definidos novos índices 
para os edifícios provenientes do Espartal para que, no Novo 
Espartal, fossem obrigados a ter mais de metade do lote permeável 
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e que houvesse um maior equilíbrio entre o tamanho do lote e a área 
bruta de construção. Deste modo ficou estabelecido que o Índice 
Bruto de Construção seria de 0,5, o Índice de Área Permeável de 
0,65 e o Índice de Implantação de 0,35, face aos valores das ABC.  
Os 175 lotes a relocalizar, já com as compensações, ficam então 
compostos pelas seguintes categorias e valores: 
                                               Área do 
lote (m²) 
                                                            
ABC (m²) 
Uso/Função 
300 350 400 450 500 550 600 
150 175 200 225 250 275 300 
Moradia unifamiliar em banda 12 12   1   
Moradia unifamiliar isolada  3 28 26 21 16 31 
Moradia unifamiliar geminada  1  4 1 1 1 
TOTAL 12 16 28 30 23 17 32 
 
640 660 680 720 740 760 800 900 
320 330 340 360 370 380 400 450 
        
5 2 1 1 1 1 5 1 
        
5 2 1 1 1 1 5 1 
 
Quadro 8 - Lotes a Relocalizar, por tamanho (m2) e Uso/Função. Fonte: a autora 
Tendo por fim os lotes organizados por tamanho e função, o passo 
seguinte é composto pela implantação dos mesmo no terreno, de 
acordo com a estratégia de implantação a definir. 
Numa primeira instância foram definidas linhas estruturantes 
provenientes das vias existentes no local. Estas vias só por si, 
constituem uma repartição da área que sugeria diferentes 
densidades de ocupação consoante a proximidade aos elementos 
mais importantes (a via N120, os limites do Parque de Campismo do 
Serrão e a proximidade a zonas de elevado grau de importância 
natural, como a linha de água a oeste do terreno).  
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Zona 1 – Área de implantação dos lotes a relocalizar do Espartal 
Zona 2 – Área de expansão 
Zona 3 – Área destinada ao Turismo 
Zona 4 – Espaço Verde Central – Elemento Água 
Fig. 74 – Planta esquemática das diferentes fases de intervenção. Fonte: a autora. 
Deste modo, foram identificadas diferentes áreas para os diferentes 
tipos de implantação, das quais surgiram quatro zonas e o elemento 
central que as envolve, a linha de água. 
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Fig. 75 – Planta esquemática das diferentes sub-fases de intervenção. Fonte: a autora. 
Ficou então decidido que os lotes a relocalizar do Espartal ficariam 
na zona mais a nordeste do terreno (zona 1 – identificada na figura), 
junto à principal via de acesso (N120) e ao núcleo urbano existente, 
Aldeia Velha, e que a zona mais a sul, que se aproxima da arriba da 
Ribeira de Aljezur, ficaria vocacionada para a zona de expansão 
(zona 2- identificada na figura). Esta zona de expansão, para além 
de assegurar projecções futuras para o local é também um meio de 
retorno do investimento inicial para a implantação da urbanização do 
Novo Espartal. 
A zona mais a oeste, e portanto ligada à linha de água, carecia de 
uma função que potenciasse ao máximo os recursos paisagísticos 
do local privilegiado em que se encontra. Deste modo propôs-se 
uma nova faixa territorial, essencialmente turística, com a 
relocalização do Parque de Campismo do Serrão para uma área 
consideravelmente maior que passaria a gerir uma nova área de 
apoio turístico: área exclusiva para caravanistas. No limite mais a sul 
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desta faixa, terá lugar um estabelecimento de turismo rural que 
beneficiará da localização geográfica face à zona verde gerada pela 
linha de água e pela rua comercial que será implantada na via de 
acesso da E.N. nº120 para a Aldeia Velha.  
Pelas análises estudadas neste capítulo foi possível concluir que na 
faixa costeira do PNSACV, quanto mais perto das arribas e de áreas 
verdes consolidadas (que integrem variadas espécies florísticas e 
faunísticas) maiores os impactos da construção. Atendendo a esta 
premissa, propôs-se um modelo de ocupação cuja densidade iria 
diminuir à medida que a proximidade a estes elementos ia aumento, 
ou seja, na direcção sudoeste. 
 
Fig. 76 – Vias propostas. Fonte: a autora. 
Assim se deu início ao processo de loteamento dos lotes 
provenientes do Espartal. 
A zona Norte, por ser uma zona mais afastada dos elementos 
naturais supramencionados e por estar localizada numa zona de 
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fácil acesso viário, destinou-se à implantação de habitações 
multifamiliares, que por sua vez, seriam as edificações da 
urbanização do Novo Espartal com maior cércea possível (até 10 
metros). Deste modo, foram estabelecidos 34 edifícios 
multifamiliares com a mesma área bruta de construção prevista pelo 
PPE (35763m2) embora com implantações diferentes, por forma a 
conseguir uma média de 2 a 3 pisos por edifício. 
Área bruta de construção (m²) Nº de edifícios ABC x Nº de edifícios (m²) 
1.005 24 25.125 
502,5 4 2.010 
270 12 3.240 
360 2 720 
735 2 1.470 
900 2 1.800 
699 2 1.398 
Total 48 35.763 
 
Quadro 9 - Áreas previstas para as habitações plurifamiliares pelo PPE 2009. Fonte: www.cm-aljezur.pt 
Área de implantação (m²) Nº de edifícios AI x Nº de edifícios (m²) 
387 14 5.418 
558 9 5.022 
452 7 3.164 
445 4 1.780 
Total 34 15.384 
 
Quadro 10 - Áreas previstas para as habitações plurifamiliares no Novo Espartal. Fonte: a autora. 
Com base no critério definido na estratégia da implantação dos lotes, 
segundo determinada linha de densidade ocupacional (sentido 
sudoeste), os 12 lotes em banda foram colocados no limite noroeste 
da Zona 1, para além de ficarem numa zona de menor impacto 
visual, servem também de ‘’barreira’’ entre a zona turística e a zona 
habitacional mais densa. 
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Fig. 77 – Densidade ocupacional dos lotes propostos. Fonte: a autora. 
 
 
Fig. 78 – Estradas e lotes propostos. Fonte: a autora. 
Faculdade de arquitectura da Universidade de Lisboa 
A Paisagem Natural como Elemento Reestruturador Urbano 
A urbanização do Espartal em Aljezur, na área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
 
Ana Rita Nabais I Dezembro 2016 
108 
Ainda ao abrigo da linha gerada pelas moradias em banda, foram 
implantados, sob essa mesma largura, os lotes das moradias 
unifamiliares isoladas de menores dimensões (com cerca de 400m2 
de área de terreno). 
Esta zona da urbanização de carácter mais intimista e de 
proximidade social mais evidente beneficia ainda de um núcleo 
verde, com moradias de uso misto, que envolve a zona norte e a 
zona sul dos lotes relocalizados do Espartal. Este núcleo funciona 
não só como espaço verde envolvente da zona mais densa da 
urbanização como também é o centro social de reunião e encontro 
entre os moradores uma vez que é nele que se localizam os 
principais serviços e equipamentos necessários para o bom 
funcionamento local. 
O segundo núcleo constituído por lotes provenientes do Espartal, 
situado a sul, é um núcleo cujas dimensões dos lotes, de via para 
via, vão aumentando. Este aumento gradual dos lotes começa a ser 
notório e as dimensões das áreas permeáveis também, como se 
pode observar pela figura nº 77. Contudo, apesar da estratégia da 
densidade ocupacional, está proposta uma frente de rua comercial, 
organizada sob a forma de lotes mais reduzidos, de forma a servir a 
faixa turística que se encontra a oeste. 
Área do lote 
(m²) 




300 12 0 
350 16 5 
400 28 1 
450 30 5 
500 23 0 
550 17 0 
600 32 6 
640 5 0 
660 2 0 
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680 1 0 
700 0 6 
720 1 0 
740 1 0 
760 1 0 
800 5 1 
900 1 7 
>1.000 0 5 
Total 175 36 
 
Quadro 11 - Número de Lotes Propostos para a área de implantação dos lotes provenientes do 
Espartal. Fonte: a autora. 
Esta zona delimitada a sudeste por uma grande área verde com 
elevada densidade arbórea permite a salvaguarda dos valores 
cinegéticos das construções existentes, nomeadamente o 
isolamento face aos grandes aglomerados urbanos e a envolvência 
física do meio natural. 
As restantes zonas de expansão seguem o modelo de implantação 
mencionado anteriormente, segundo dimensões de lotes cada vez 
maiores, de forma a difundir o edificado cada vez mais nas áreas 
verdes. Por serem áreas com lotes de terrenos de valores muito 
elevados (acima dos 1000m2), foi definido para estes lotes áreas de 
implantação iguais às áreas de construção brutas, sendo que ambas 
rondam os 600m2. O que obrigada a que sejam construídas 
moradias térreas, embora, num mesmo lote, seja possível construir 
várias edificações que respeitem os valores supramencionados. Esta 
zona de expansão, de carácter mais rural (quintas) define, assim, os 
limites de ocupação juntos às zonas de maior vulnerabilidade 
paisagística e natural e preserva, igualmente, os valores históricos 
do local (zonas de cultivo). 
Área do Lote Nº Lotes  
>1000 55 
 
Quadro 12 - Número de Lotes Propostos para a Área de Expansão. Fonte: a autora. 
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Habitação   Equipamentos 
Comércio e Serviços  Mistos 
Fig. 79 – Usos propostos. Fonte: a autora. 
Tanto as zonas de expansão como a zona turística são zonas 
privilegiadas a nível de vistas e de relação com a natureza, em 
grande parte devido ao jardim formado em volta da linha de água. 
Este jardim é o coração da urbanização que abraça todos utentes 
que vivem a urbanização, gerando portanto uma nova dinâmica 
cinegética nas relações sociais de Aljezur. 
Em suma, o Novo Espartal, essencialmente traduzido por um 
conjunto de vias distributivas implantadas sobre o domínio de uma 
teia verde, contempla um novo modelo territorial que potencia as 
relações interpessoais e a comunicação com o meio natural, 
constantemente referenciados pela abundância de espaços verdes 
propostos, tanto públicos como privados, previstos pelos índices de 
construção estabelecidos, como pelos serviços e equipamentos 
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propostos que instituem uma nova dinâmica local, da qual carece a 
existente urbanização do Espartal. 
 
Quadro de Áreas Proposto para o Novo Espartal 
 
ABC Total 150265 m2 
Nº Lotes 256 
Nº Habitações Plurifamiliares 34 
Nº Edifícios Mistos 29 
ABC de Comércio/Serviços 17079 m2 
ABC Equipamentos 3273 m2 
Área Total cedida para turismo 334403 m2 
Área Parque Campismo 187258 m2 
Área Caravanistas 119947 m2 
Área Estabelecimento Hoteleiro 27198 m2 
Área verde Total  673890 m2 
Área Intervenção 1430863 m2 
 
Quadro 13 - Áreas da Proposta para o Novo Espartal. Fonte: a autora. 
 
5.1.5. Fase IV- Renaturalização do Espartal 
Nesta quarta fase da proposta projectual, a área de intervenção 
específica volta a ser o Espartal. Uma vez relocalizados todos os 
lotes previstos na fase anterior da proposta, o objectivo desta fase 
prende-se com a renaturalização e revitalização das áreas restantes 
do Espartal. 
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Fig. 80 – Planta da Área de intervenção Espartal. Fonte: a autora. 
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Lotes a relocalizar 
Lotes a manter 
Fig. 81 – Planta da reestruturação dos lotes. Fonte: a autora. 
Assim, e em primeiro lugar, propôs-se a reestruturação das 
principais vias de acesso. Uma vez que alguns lotes deixaram de 
existir, não faria qualquer sentido mantê-las conforme o seu estado 
actual. Deste modo, a entrada do principal do Espartal, considerada 
a entrada mais a sul da E.M. nº 1003, deixou de ser a entrada titular, 
dando lugar a uma nova abertura viária que serve de eixo 
distribuidor de toda a urbanização existente no projecto. É desta via 
que irão surgir ramificações de acesso às diferentes vias locais, 
simplificando assim os percursos rodoviários e as acessibilidades às 
habitações. 
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Fig. 82 – Planta das vias propostas. Fonte: a autora. 
Resolvida a questão das acessibilidades, o segundo passo desta 
fase foi o da reestruturação das ocupações do solo, no qual foram 
inseridas novas áreas para espaço público. Neste contexto, foram 
projectados três espaços públicos verdes de carácter lúdico-social.  
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Fig. 83 – Planta da estratégia de intervenção. Fonte: a autora 
O primeiro, situado mais a norte, prevê a implantação de um jardim 
público com um parque infantil, aliado a um estabelecimento de 
restauração/comércio, o segundo, mais a sul, ainda no mesmo lote, 
igualmente ajardinado, é constituído com uma faixa de 
equipamentos públicos para ginástica, acompanhados por uma 
cobertura de zambujeiros e salgueiros-chorões e por espaços, 
pontualmente, pavimentados. 
O terceiro, também ele um jardim público de carácter menos 
intimista e mais dinâmico por estar envolto numa florestação, está 
desenvolvido sobre a faixa tardoz dos limites do núcleo urbano, 
integra uma zona desportiva com três campos polivalentes (futsal, 
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ténis e basquete), com uma infra-estrutura de apoio para balneários 
e um trilho pedonal que liga a zona oeste do interior do núcleo 
urbano à área florestal que o envolve, a Este.  
Estas áreas conferem ao Espartal uma nova sinergia, que não só 
fomenta as relações sociais entre moradores de todas as faixas 
etárias, como permite um maior aproveitamento do meio natural 
integrado nas pequenas vivências do dia-a-dia.  
 
Espaço a renaturalizar 
Espaço a revitalizar 
Fig.84 - Planta das áreas a reestruturar. Fonte: a autora 
O terceiro passo desta intervenção foi a renaturalização das áreas 
envolventes aos espaços públicos e aos lotes. 
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Sendo o Espartal uma área rica, do ponto de vista biológico, tornou-
se indispensável reintroduzir antigos elementos florísticos que 
outrora caracterizavam este território. Assim, foram propostas 
diversas plantações de espécies arbóreas, como os eucaliptos, 
pinheiros e, predominantemente, carvalhos, bem como a 
replantação de vegetação autóctone, principalmente sobre a faixa da 
arriba, igualmente característica do local.  
Com base na proposta de renaturalização e segundo a morfologia 
do terreno, lembrando que o Espartal está inserido num dos cenários 
mais pitorescos do país, foi ainda proposto um elemento chave, de 
baixo impacto construtivo, para este local. Foi assim proposto um 
passadiço pedonal, apoiado por um edifício de restauração. 
O passadiço, elemento que acompanha o declive natural do terreno, 
inicia o percurso junto à entrada do novo eixo viário proposto, e vai 
até à zona mais a Este, junto à Ribeira de Aljezur. Este elemento, 
totalmente construído em madeira, tem como objectivo aproveitar a 
melhor característica do Espartal que é a envolvência com o meio 
natural, quer pelos cantos e recantos do trajecto definido quer pelas 
pequenas paragens em miradouros que permitem o visionamento de 
cenários outrora esquecidos. 
A entrada para o passadiço é feita junto ao edifício de restauração 
proposto, do qual nasce, sob a forma de elemento ligante, um 
pavimento que facilita visualmente as transições restaurante-
passadiço. A partir deste ponto, o usuário pode optar por iniciar a 
caminhada pelo passadiço ou apenas pelos trilhos propostos, que se 
vão intersectando até à faixa a Este da arriba.  
A pendente média do passadiço é de 3-4% de inclinação, pelo que 
se torna apelativo para qualquer idade participar neste percurso 
dinâmico. Ao longo da estrutura de madeira existem paragens para 
descanso ou para observação e ainda pontos distintos de entrada ou 
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saída do passadiço, que em caso de emergência são de fácil acesso 
pelos veículos de socorro, uma vez que estão junto aos trilhos 
propostos no processo de renaturalização. 
A parte mais a Este, portanto, junto à arriba que delimita a Ribeira de 
Aljezur, está também abrangida por parte do passadiço, agora, 
praticamente sem inclinação, que para além de ser um suporte às 
arribas, que oferece uma maior estabilidade estrutural, é uma 
estrutura ligante entre a área renaturalizada e o núcleo urbano e faz 
ainda a ligação ao passadiço existente a Oeste. Esta característica 
ligante integra assim, o Espartal, num circuito de vistas de 270º 
sobre os sistemas naturais mais característicos de Aljezur, o mar, a 
Ribeira e as arribas cobertas de vegetação. 
 
5.1.6. Fase V- O edifício proposto 
Relativamente ao edifício de apoio ao passadiço, proposto na fase 
de renaturalização do Espartal, como referido na fase anterior, o uso 
designado foi o de restauração. Segundo as análises territoriais e 
demográficas enunciadas nos capítulos anteriores, o uso mais 
sustentável que se poderia oferecer ao Espartal, após a proposta de 
reestruturação e reconversão, seria de facto um serviço de 
restauração. Para além de que, em relação ao passadiço, seria o 
melhor apoio para os usuários, uma vez que neste edifício também 
estão integrados módulos relativos ao passadiço. 
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Fig. 85 - Planta de enquadramento esquemática do edifício proposto e do passadiço. Fonte: a autora. 
A nível de organização urbana, a área envolvente afecta ao edifício 
tem início no cruzamento da via proposta e da via existente, até à 
zona de entrada do percurso do passadiço. Nesta área foram 
propostos alguns arranjos de espaço público, como árvores e 
passeios e um parque de estacionamento público. Este parque está 
projectado em diferentes níveis de cota de modo a acompanhar o 
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declive natural do terreno e a fixar-se nas curvas de nível, de forma 
discreta na paisagem. 
 
Fig. 86 - Planta do piso térreo. Fonte: a autora. 
O edifício nasce da organização funcional do módulo designado 
como motor. Neste módulo estão todas as áreas laborais exigidas, 
com as devidas dimensões, que um edifício de restauração deve ter, 
de acordo com a Portaria nº215/2011, de 31 de Maio. Assim, do 
exterior para o interior, este módulo exclusivo para os funcionários 
contempla uma área destinada à casa dos lixos, uma lavandaria e 
escritório (onde são tratados os assuntos de gestão e burocráticos 
do estabelecimento e ainda, onde é feito o controlo das entradas e 
recepções das mercadoria), duas áreas para balneários, uma 
instalação sanitária unissexo, uma pequena divisão para eventuais 
arrumos e uma sala de pessoal com acesso ao exterior, um 
armazém com compartimentos para alimentos frios e secos e a 
cozinha, elemento fundamental para o funcionamento do 
estabelecimento, com copa de sujos e bancada de comunicação 
com a sala de refeições. O único elemento pertencente ao motor que 
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não é de uso privado é a área de instalações sanitárias, que servem 
as duas áreas de refeição. 
Este módulo supramencionado constitui portanto, o módulo chave 
para a organização funcional da qual se desenvolve todo o edifício. 
Deste modo, a entrada principal é feita pelo volume que está 
descoberto e que faz a distinção da zona do estabelecimento de 
restauração para a zona designada ao passadiço, que contém uma 
pequena enfermaria, sala de estar e instalações sanitárias. 
 
Fig. 87 - Planta Piso 1. Fonte: a autora. 
A área de restauração divide-se em dois espaços diferentes, um de 
almoços e jantares, de maiores dimensões e o outro de carácter 
mais de café/bar para lanches e pequenos-almoços. A grande 
diferença entre estes dois espaços, para além das dimensões está 
também na posição que eles ocupam em relação a envolvente. Um 
mais inacessível mas com vistas e vivencias mais directas com a 
paisagem, nomeadamente pela existência de um piso superior e de 
uma esplanada, e outro mais imediato de pequena estadia e de fácil 
acesso.  
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O edifício é essencialmente constituído por betão e madeira, sendo 
que, os elementos excepcionais de valoração da envolvente são os 
do piso superior da sala de refeições a sul, e o módulo relativo ao 
passadiço, ambos inteiramente construídos em madeira e vidro. 
Estes dois elementos de carácter mais natural são os que 
evidenciam as características mais importantes da vivência do 
Espartal: interacção com o meio (promovido pela intenção do 
passadiço) e absorção da paisagem natural pela localização 
privilegiada (promovida pela elevação do piso na sala de refeição). 
Em linhas gerais, o edifício é constituído por módulos que se 
agregam a um motor funcional, e do qual surgem os potenciais usos, 
quer a nível de serviços e de áreas, quer a nível das envolventes 
pelos recantos criados e pelas vistas impostas em cada fachada 
mediante o uso interior. É um edifício que se agarra ao terreno e se 
funde na paisagem, que mais do que uma caixa fechada é um 
espaço de continuidade interior transposto pelo meio natural 
envolvente. 
 
Fig. 88 - Planta de Cobertura. Fonte: a autora. 
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CAPÍTULO 6 – CONCLUSÃO 
 
A partir do tema que este trabalho propõe estudar, foi possível 
perceber que, mais do que estudar uma nova temática, tinha sido 
encontrada uma nova forma de olhar para o território e um novo 
modo de pensar a arquitectura e o urbanismo. Este Projecto Final de 
Mestrado apresenta, assim, uma proposta estratégica na qual foi 
possível assimilar conteúdos relacionados com a integração urbana 
no meio natural, de forma a preservar e potenciar os valores 
naturais, sem pôr em causa a sua sustentabilidade, através da 
reestruturação do território. 
Neste contexto foi elaborada uma pesquisa sobre a evolução 
histórica da ocupação urbana no litoral e, em paralelo, uma outra 
relacionada com a crescente preocupação com a preservação dos 
valores naturais, referida através da implementação de sucessivas 
figurais legais que novas jurisdições territoriais foram promulgando 
ao longo dos últimos vinte anos. 
O caso de estudo que se propôs estudar, a urbanização do Espartal, 
no concelho de Aljezur, foi o impulsionador para a compreensão de 
conteúdos teóricos e legislativos relativos ao planeamento urbano de 
áreas semelhantes, uma vez que serviu de modelo de análise para o 
enquadramento das diferentes figurais legais incidentes sobre o 
litoral costeiro Português, nomeadamente o POPNSACV. Assim, o 
processo de reflexão teórica teve um contributo fundamental para a 
criação de um conjunto de directrizes para a proposta estratégica de 
intervenção. Entender os princípios e o papel da integração do 
sistema urbano num contexto natural foi a chave para dar resposta 
ao tema abordado: de que forma o meio natural actua enquanto 
elemento reestruturador urbano. Deste modo, foi essencial, 
conhecer desde início, os diferentes organismos de gestão 
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(principalmente, câmaras e ICNF) e respectivos documentos legais 
de ordenamento territorial que os mesmos propõem. 
Ao longo desta fase analítica foi igualmente possível identificar 
pontos-chave que explicaram o porquê da situação actual do litoral 
costeiro, relativamente aos aglomerados urbanos dispersos de 
implantações em zonas sensíveis da sobre a costa portuguesa, face 
aos inúmeros planos de ordenamento nacionais, regionais e 
especiais que lhe são afectos. A análise específica do Espartal veio 
clarificar este ponto na medida em que permitiu identificar 
contradições legislativas nos planos de ordenamento que incidem 
directamente sobre a urbanização, que apesar de englobarem 
inúmeras medidas de ordenamento, apresentam critérios de uso e 
delimitações diferentes para o mesmo espaço. Estas incongruências 
têm por base os diferentes organismos nos diferentes domínios 
territoriais, que definem a implementação de estratégias 
descontínuas e desarticuladas de uns planos para os outros. 
Desta forma elaborou-se um quadro estratégico com base no 
enquadramento legislativo aplicado ao local de modo conciso, que 
viabilizou um conjunto de medidas que tiveram como fundamento a 
reestruturação urbana face ao meio natural, definindo intervenções 
estratégicas nas urbanizações de implantação errática, como a do 
Espartal, através de um modelo de acções como a relocalização, 
renaturalização e revitalização. 
Assim, uma das conclusões de maior relevância deste trabalho está 
relacionada com a base analítica legislativa estudada para que 
fossem tomadas decisões projectuais mais pertinentes, de modo a 
cumprir os conteúdos do maior número de figuras relativas à 
urbanização em estudo. Este princípio de trabalho, para além de 
consagrar diversas matérias interdisciplinares, pelas diferentes 
vertentes que constituem o ordenamento do território, é uma 
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ferramenta essencial para a coesão territorial que providencia uma 
melhor qualidade de vida para as populações. 
Perante as premissas de trabalho supramencionadas, foi 
imprescindível estruturar a área de estudo, não só fisicamente como 
também a nível social. De nada serve uma casa com vista para o 
mar sem que exista, igualmente, uma estrutura de suporte de 
acessibilidades, serviços, equipamentos e rede de saneamento. Da 
mesma forma que a proposta de relocalização que foi implementada 
e contemplou todas estas questões sociais, uma vez que, a 
arquitectura e o urbanismo, são muito mais que a construção sobre 
determinada localização geográfica. A arquitectura e o urbanismo 
são vivências e memórias, provenientes em parte da construção em 
si mas essencialmente pelos usos combinados projectados para o 
lugar. Esta linha de pensamento foi uma das directrizes tidas em 
conta para a reestruturação da urbanização do Espartal, visto a 
vertente social ser uma das fragilidades locais. 
Numa segunda fase de trabalho seguiram-se as opções estratégicas 
de renaturalização e revitalização. Local de primazia paisagística, 
que integra sistemas urbanos com grandes carências estruturais e 
sociais, a acção de renaturalização permitiu que fossem 
recuperados organismos naturais outrora perdidos e abriu caminho 
para a integração de novas dinâmicas espaciais e intelectuais. Neste 
sentido, o Espartal constitui, segundo a proposta do presente 
trabalho, um ponto de interesse nacional de comunhão com a 
natureza e de observação ocupacional ou cientifica de espécies 
presentes no local. Simultaneamente, a acção de revitalização, que 
tem por base a implementação de serviços e equipamentos, 
nomeadamente o passadiço pedonal, faz com que exista um maior 
envolvimento físico com o local da urbanização, interlaçando as 
diferentes zonas que a constituem numa comunidade. Esta foi 
também outra conclusão retirada. O enriquecimento local das 
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comunidades não é só oferecido pelas construções. Cada lugar é 
único e inigualável pelo que o papel mais importante do arquitecto e 
do urbanista é reconhecer os seus pontos fortes e conseguir 
valorizá-los, seja a pelas construções e usos propostos ou pela 
desdensificação urbana. O fundamental é que sejam adicionadas 
vivências de usos sustentáveis e intemporais. 
Ainda relativamente à questão da revitalização, foi também proposto 
um edifício de apoio ao passadiço como elemento revitalizador. 
Todos os locais merecem um foco. E esse foco deve ser valorizador 
do lugar. Assim, o edifício implantado surge como espaço 
expectante que permitiu a aplicação da teoria conceptual de que um 
edifício pode transformar um espaço, de forma a revitalizá-lo, 
impulsionando a dinâmica espacial da paisagem cénica e 
envolvendo a comunidade sobre o que esta tem para oferecer. 
Em suma, as conclusões gerais deste trabalho centraram-se na 
estratégia de reestruturação do Espartal que conferiu ao local um 
novo ‘’renascer’’, através da reorganização do núcleo habitacional, 
da qualificação dos espaços públicos envolventes e novas estruturas 
edificadas, onde, agora, se pode viver, trabalhar, permanecer, 
cultivar, visitar, disfrutar e misturar-se com todo o tipo de pessoas 
nas mais variadas vivências proporcionadas. Não apenas 
relacionada à complexidade do conceito de reestruturação mas sim 
à base da sua concepção, da qual faz parte a capacidade de 
interacção dos indivíduos nos diferentes espaços que constituem a 
urbanização e a relacionam com o meio onde está inserida.  
Deste modo, os conhecimentos aprendidos durante o curso de 
Arquitectura com especialização em Urbanismo, foram fundamentais 
para resolver as questões de um pequeno núcleo urbano, com 
impactos a nível regional. Uma vez conjugadas todas as políticas de 
ordenamento necessárias para o melhor entendimento do lugar, foi 
possível estabelecer medidas exequíveis de controlo e uso do solo 
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eficazes aplicáveis a situações de aglomerados urbanos implantados 
em zonas sensíveis do território, principalmente na costa litoral 
portuguesa. A capacidade de dar a melhor resposta para os lugares, 
que visa portanto, os interesses da população e salvaguarda os 
sistemas naturais, atendendo a todas as entidades de jurisdição 
territorial, pode tornar assim, o século XXI, como o século que iniciou 
uma nova Era, onde são propostos novos desafios e estratégias 
alternativas, que de forma coerente, gerem um novo modelo de 
ordenamento e planeamento do território integrado. 
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Fig. 1-  Planta de Área Protegida 1988. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
 
Fig. 1-  Planta de Área Protegida 1988. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
 
Fig. 2 -  Planta de apresentação 1983.  Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
 
Fig.3 – Alteração da planta de apresentação de 1983. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 




Fig.5 - Planta da segunda fase de loteamento, 1986. Fonte: Câmara Municipal de Aljezur. 
 
 


















Fig.10 - Modelo Territorial, PROT Algarve 2007. Fonte: http://www.prot.ccdr-alg.pt/Download.aspx 
 
 






Fig.12 - Estrutura Regional Protecção e Valorização Ambiental, PROT Algarve 2007. Fonte: 
http://www.prot.ccdr-alg.pt/Download.aspx 
 
Fig.13 - Estrutura Regional Protecção e Valorização Ambiental, Prioridades de Conservação, PROT 





Fig.14 – Área do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. Fonte: www.icnf.pt 
 
Fig.15 – CartaFauna (Folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
 
 








Fig.17 – Carta de Valores Florísticos (Folha 4/6) POPNSACV, 2008. Fonte: www.icnf.pt 
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Fig.25 – Planta de Condicionantes (Folha 4/6) POPNSACV, 2011. Fonte: www.icnf.pt 
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